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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2024/2026

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: PR000232/2024
DATA DE REGISTRO NO MTE: 24/01/2024
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR002298/2024
NÚMERO DO PROCESSO: 13068.200516/2024-03
DATA DO PROTOCOLO: 24/01/2024

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.

FEDERACAO DOS EMPR EMPRESAS ASSEIO CONSERV EST PARANA, CNPJ n. 68.801.745/0001-93,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). MANASSES OLIVEIRA DA SILVA;

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA PUBLICA,
LIMPEZA URBANA, AMBIENTAL E DE AREAS VERDES DE CURITIBA, CNPJ n.  75.954.354/0001-74,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ALEXANDRE OLIVEIRA DA SILVA;

SINDICATO  DOS  EMPREGADOS  EM  EMPRESAS  DE  ASSEIO  E  CONSERVACAO,  SERVICOS
TERCEIRIZADOS  E  TEMPORARIOS  EM  GERAL  DE  PONTA  GROSSA  E  REGIAO,  CNPJ  n.
01.844.548/0001-80,  neste ato representado(a)  por  seu Presidente,  Sr(a).  MARIA DONIZETI  TEIXEIRA
ALVES;

SINDICATO  DOS  EMPREG.  EM  EMP.  DE  ASSEIO  E  CONSERVACAO,  LIMPEZA  URB.AMBIENTAL,
AREAS VERDES, VIAS RODOFERROVIRIAS, S, CNPJ n. 78.680.683/0001-62, neste ato representado(a)
por seu Presidente, Sr(a). ANGELA MARIA DE OLIVEIRA MERELES;

SIND. DOS EMPREGADOS EM EMPR. DE ASSEIO E CONS., AREAS VERDES, MEIO AMBIENTE, AREA
URBANA  EM  GERAL,  ZELADORIA,  SERV.  TERCEIRIZADOS  E  VIAS  RODOFERROV.,  CNPJ  n.
77.806.198/0001-20, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). MARLUS CAMPOS;

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA URBANA,
LIMPEZA PUBLICA E EM GERAL, AMBIENTAL, AREAS VERDES, ZELADORIA E SERVICO, CNPJ n.
04.160.954/0001-12, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). JUSSARA BRITTO DE SEIXAS
GONCALVES;

SIND  DOS  EMPR  EM  EMP  DE  ASSEIO  E  CONS,  LIMP  URBANA,  LIMP  PUBLICA  E  EM  GERAL,
AMBIENTAL,  AREAS  VERDES,  ZELADORIA  E  SERV  TERC  DE  MARINGA  E  REGIAO  ,  CNPJ  n.
80.890.924/0001-40,  neste  ato  representado(a)  por  seu  Presidente,  Sr(a).  ROGERIO  MARCOS
COUTINHO;

SIND.DOS  EMPREG.EM  EMPR.DE  ASSEIO  E  CONSERV.,  LIMP.URBANA,  LIMP.PUBLICA  E  EM
GERAL,AMBIENT.,  AREAS  VERDES,  ZELAD.  E  SERV.TERC.DE  LONDRINA  E  REGI,  CNPJ  n.
80.919.624/0001-46,  neste  ato  representado(a)  por  seu  Presidente,  Sr(a).  IZABEL  APARECIDA  DE
OLIVEIRA PETIT MAITRE;

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE TELECOMUNICACOES E OPERADORES DE
MESAS  TELEFONICAS  DO  ESTADO  DO  PARANA,  CNPJ  n.  76.687.433/0001-29,  neste  ato
representado(a) por seu Presidente, Sr(a). PEDRO VITOR DIAS DA ROSA;

E

SINDICATO DAS EMPR DE ASSEIO E CONSERV NO ESTADO DO PR, CNPJ n. 77.998.938/0001-77,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ROGERIO BUENO DE QUEIROS;

celebram a  presente  CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO,  estipulando  as  condições  de  trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de fevereiro de
2024 a 31 de janeiro de 2026 e a data-base da categoria em 01º de fevereiro.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Profissional dos Empregados em
Empresas de Asseio e Conservação do plano da CNTC, com abrangência territorial em PR.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA - PISOS SALARIAIS
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VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/02/2024 a 31/01/2025

01-  Excetuados  os  empregados  que  trabalhem na  administração  das  empresas,  representadas  pelo  sindicato
patronal,  fica assegurado como salário  de ingresso a todos integrantes da categoria  profissional,  inclusive aos
lavadores, auxiliares de serviços gerais, segregadores e serventes, o valor de R$ 1.641,00 (um mil, seiscentos e
quarenta e um reais) mensais.

02 – COPEIROS, CANTINEIROS, MERENDEIROS, AUXILIARES DE COZINHA, CAMAREIROSE LACTARISTA

Aos empregados  que trabalhem exclusivamente  em serviços  de  copa,  cantina,  merendas,  auxiliar  de  cozinha,
camareira e lactarista,  fica assegurado um salário  de ingresso no valor  de R$ 1.694,00 (um mil,  seiscentos e
noventa e quatro reais) mensais.

02.01 – CUMULAÇÃO DE FUNÇÃO

Quando à servente também for atribuída funções de copeira, fica assegurado o valor mensal de R$ 1.754,00, que
poderá ser composto pela soma do piso salarial de R$ 1.641,00 e uma gratificação de função no valor de R$ 113,00,
por mês, enquanto perdurar referida situação.

Quando à copeira também for atribuída funções de servente, fica assegurado o valor mensal de R$ 1.754,00, que
poderá ser composto pela soma do piso salarial de R$ 1.694,00e uma gratificação de função, no valor de R$ 60,00,
por mês, enquanto perdurar referida situação.

Quando a servente estiver lotada em hospitais, fica assegurado o valor mensal de R$ 1.641,00 e uma gratificação
de função, no valor de R$ 54,00, por mês, enquanto perdurar referida situação.

03 - ENCARREGADOS

Aos encarregados, assim entendidos os empregados que têm sob sua orientação ou responsabilidade três ou mais
empregados, fica assegurado um salário de ingresso, conforme o número de empregados a eles subordinados,
assim:

a) de 03 a 10 empregados – salário de ingresso equivalente a R$ 1.892,00 (um mil, oitocentos e noventa e dois
reais) mensais;

b) de 11 a 20 empregados – salário de ingresso equivalente a R$ 1.968,00 (um mil, novecentos e sessenta e oito
reais) mensais;

c)  acima de 20 empregados -  salário  de ingresso equivalente a R$ 2.076,00 (dois  mil  e  setenta e seis  reais)
mensais;

04 – SUPERVISORES

Aos supervisores fica assegurado um salário de ingresso equivalente a R$ 2.611,00 (dois mil, seiscentos e onze
reais) mensais;

Quando ao supervisor for atribuída a supervisão da execução de serviços em mais de um município, este fará jus à
gratificação mensal equivalente a R$ 260,00, enquanto durar tal situação. Ao supervisor que tiver salário mensal
superior a R$ 2.900,00, não haverá obrigatoriedade do pagamento da referida gratificação;

05 – ENCARREGADOS ADMINISTRATIVOS, ALMOXARIFES E ZELADOR

Aos encarregados administrativos, almoxarifes e zeladores fica assegurado um salário de ingresso equivalente a R$
2.611,00 (dois mil, seiscentos e onze reais) mensais;

06 - JARDINEIROS

Aos jardineiros, assim entendidos os empregados que trabalham na implantação, manutenção ou conservação de
jardins, fica assegurado um salário de ingresso equivalente a R$ 1.753,00 (um mil, setecentos e cinquenta e três
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reais) mensais;

07 – ASCENSORISTAS, TELEFONISTAS E MAQUEIROS

Aos  empregados  que  trabalhem na  condução  ou  controle  de  elevadores,  que  trabalhem por  profissão  e  com
especificidade transmitindo e recebendo telefonemas, que trabalhem como maqueiros, fica assegurado um salário
de ingresso equivalente a R$ 1.726,00 (um mil, setecentos e vinte e seis reais) mensais.

08 – VARREDORES, ROÇADORES MANUAIS,  CAPINADORES, COLETORES, COLETORES DE RESÍDUOS
VEGETAIS E RECICLADORES EM ATERROS SANITÁRIOS

Aos varredores, roçadores manuais, capinadores e recicladores em aterros sanitários, que prestam serviços em
municípios  com até  200.000  (duzentos  mil)  habitantes,  fica  assegurado  o  salário  de  ingresso  no  valor  de  R$
1.700,00 (um mil e setecentos reais) mensais. Aos coletores e coletores de resíduos vegetais que prestam serviços
em municípios com até 200.000 (duzentos mil) habitantes, fica assegurado o salário de ingresso no valor de R$
1.749,00 (um mil, setecentos e quarenta e nove reais) mensais. Nos municípios com mais de 200.000 habitantes, os
salários  de ingresso,  para  os  trabalhadores da  limpeza pública  urbana,  serão estabelecidos  mediante  acordos
coletivos de trabalho, aos quais estarão sujeitas as empresas que, por qualquer motivo, assumirem a prestação
destes serviços junto ao Município.

09 – PORTEIROS

Aos  porteiros,  assim  entendidos  os  empregados  que  trabalhem  em  portarias,  fica  assegurado  um  salário  de
ingresso equivalente a R$ 2.086,00 (dois mil e oitentaseis reais) mensais.

Aos porteiros que prestem serviços exclusivamente aos sábados, domingos e feriados, na jornada de 12 horas, no
regime SDF, fica assegurado um salário de ingresso equivalente a R$ 1.495,00 (um mil, quatrocentos e noventa e
cinco reais), decorrente da seguinte composição: o valor fixo de R$ 863,00mais os valores de R$ 496,00 de horas
extras  mais  R$  47,00  de  intervalo  intrajornada  (relativo  a  9,5  horas  mensais),  acordado  que  tais  valores  são
correspondentes à metade da hora normal do piso da categoria para a jornada de 220 horas e mais R$ 82,00 a
título de reflexos de horas extras no DSR, e R$ 7,00de reflexos do DSR na intrajornada, totalizando R$ 1.495,00
(um mil, quatrocentos e noventa e cinco reais). A empresa deverá conceder recibo de pagamento de salário com a
discriminação dos títulos e valores pagos, como aqui especificados, como também assim discriminar no contrato de
trabalho e CTPS.

10  –  GARAGISTAS,  ASSISTENTES,  AGENTES  E  AUXILIARES  ADMINISTRATIVOS,  MONITORES  OU
OPERADORES  DE  EQUIPAMENTOS,  OPERADOR  DE  CAIXAS,  GUARDIÕES,  VIGIAS,  BOMBEIROS
HIDRÁULICOS E AUXILIAR MULTIFUNCIONAL EM PLANTAS INDUSTRIAIS E CONDOMÍNIOS

Aos garagistas, assim entendidos os empregados que trabalhem como recepcionistas de veículos em garagens ou
estacionamentos, assim entendidos os empregados que trabalhem nas recepções de empresas e dos tomadores de
serviços,  atendendo clientes e empregados;  aos assistentes,  agentes e auxiliares administrativos,  monitores ou
operadores  de  equipamentos,  operador  de  caixas,  guardiões,  vigias,  bombeiros  hidráulicos,  auxiliares
multifuncionais em plantas industriais e condomínios,  fica assegurado um salário de ingresso equivalente a R$
1.849,00 (um mil, oitocentos e quarenta e nove reais) mensais.

11  -  OPERADORES  DE  MÁQUINA  COSTAL,  ROÇADEIRA,  EMPILHADEIRA,  TRATORISTAS,  BARQUEIRO
COLETOR AQUÁTICO, PODADOR

Aos operadores de máquina costal, roçadeira, empilhadeira, tratoristae barqueiro coletor aquático fica assegurado
um salário de ingresso equivalente a R$ 2.076,00 (dois mil e setenta e seis reais) mensais.

12 – CONTÍNUOS E APRENDIZES

Aos empregados que trabalhem como contínuos (Office-boy) e aos menores aprendizes (jornada de 08 horas),
como em lei definidos, fica assegurado um salário de ingresso equivalente a R$ 1.463,00 (um mil, quatrocentos e
sessenta e três reais) mensais.

13 – DESINSETIZADOR, CONTROLADOR DE VETORES, TRATADOR DE ANIMAIS E AUXILIAR VETERINÁRIO

Aos empregados que trabalhem exclusivamente como desinsetizadores, controladores de vetores, tratadores de
animais  e  auxiliar  de  veterinário  fica  assegurado  um salário  de  ingresso  equivalente  a  R$  1.966,00  (um mil,
novecentos e sessenta e seis reais) mensais.

14 – CARREGADORES E CARREGADORES AGRÍCOLAS
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Aos  empregados  que  trabalhem  exclusivamente  como  carregadores  fica  assegurado  um  salário  de  ingresso
equivalente a R$ 1.641,00 (um mil, seiscentos e quarenta e um reais) mensais.

15 – CONTROLADORES DE ACESSO, DE PÁTIO E DE TRÁFEGO

Aos  empregados  que  trabalhem  exclusivamente  como  controladores  de  acesso,  de  pátio  ou  de  tráfego  fica
assegurado um salário de ingresso equivalente a R$ 1.880,00 (um mil, oitocentos e oitenta reais) mensais.

16 – COZINHEIRO/COZINHEIRO CHEFE

Aos  empregados  que  trabalhem  exclusivamente  como  cozinheiros  fica  assegurado  um  salário  de  ingresso
equivalente a R$ 1.760,00 (um mil, setecentos e sessenta reais) mensais. Aos empregados que exerçam função de
cozinheiro chefe receberão gratificação contratual de R$ 113,00 (cento e treze reais).

17 – REPOSITOR

Aos empregados que trabalhem exclusivamente como repositor fica assegurado um salário de ingresso equivalente
a R$ 1.700,00 (um mil e setecentos reais) mensais.

18 – RECEPCIONISTAS

Aos  empregados  que  trabalhem  exclusivamente  como  recepcionistas  fica  assegurado  um  salário  de  ingresso
equivalente a R$ 1.849,00 (um mil, oitocentos e quarenta e nove reais) mensais. Aos empregados que exerçam
função de recepcionista receberão gratificação contratual de R$ 37,00 (trinta e sete reais) mensais.

19 – INSPETOR DE ALUNO

Aos empregados que trabalhem como inspetor de aluno fica assegurado um salário de ingresso equivalente a R$
2.048,00 (dois mil e quarenta e oito reais) mensais.

20 – PROFISSIONAL DE APOIO ESCOLAR

Aos  empregados  que  trabalhem  como  profissional  de  apoio  escolar  fica  assegurado  um  salário  de  ingresso
equivalente a R$ 1.913,00 (um mil, novecentos e treze reais) mensais.

21 – PROFISSIONAIS

Aos profissionais, assim entendidos os empregados que possuam formação e qualificação profissional para efeito
de salário de ingresso, quando não estabelecido pelo presente instrumento,será observado o valor fixado como
salário profissional, não podendo, entretanto, ser inferior ao piso estabelecido na cláusula terceira, item 01 desta
convenção.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os salários recompostos quitam as perdas salariais até 31.01.2024.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os pisos salariais, fixados e referidos no presente instrumento, bem assim gratificações,
acúmulo de funções, adicionais e afins, referem-se sempre à contraprestação mínima àquele que cumprir a jornada
integral legalmente definida, ficando assegurado o pagamento mensal.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Aos serventes que cumprirem carga semanal inferior à carga de 44 horas semanais,
fica assegurado o piso salarial de R$ 1.641,00, proporcionalmente à carga horária cumprida.

PARÁGRAFO QUARTO - Assegura-se o valor equivalente ao piso salarial de 20 horas semanais àquele que labore
no mínimo 02h30min por dia ou 12h30min semanais.

PARÁGRAFO QUINTO – Fica assegurado o pagamento do adicional de insalubridade em grau máximo (40%) ao
coletor, inclusive de resíduos vegetais, bem assim àqueles que trabalhem em limpeza de “fundo de vale e córregos”,
ao controlador  de vetores e aos desinsetizadores e,  em grau médio (20%) ao varredor,  calculando-se sempre
referido adicional sobre o valor do salário-mínimo nacional, que servirá de base para o cálculo de toda e qualquer
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insalubridade.  O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade,  na  forma  aqui  estipulada,  será  devido  a  todos  os
coletores  e  varredores  da  limpeza  pública,  independente  da  população  do  Município  atendido  e  da
natureza/composição dos materiais coletados e varridos.

PARÁGRAFO SEXTO – Aos tratadores de animais, trabalhadores em contato direto com resíduos/lixos em áreas de
“disposição  final”  e  aos  lavadores  de  veículos  e  equipamentos  utilizados  em áreas  de  “disposição  final”,  fica
assegurado o pagamento do adicional de insalubridade, calculado sobre o valor do salário mínimo nacional, em grau
médio  de 20%,  ressalvada a  apresentação de laudo pericial  oficial,  que poderá  estabelecer  outros  índices  ou
mesmo a inexistência de insalubridade, situações nas quais prevalecerá o laudo.

PARÁGRAFO SÉTIMO – Assegura-se a percepção do adicional de periculosidade e insalubridade, na proporção do
tempo de exposição em área de risco, àquele que legalmente faça jus à parcela, se a condição for estipulada
mediante acordo coletivo de trabalho.

PARÁGRAFO OITAVO – Quando eliminada ou neutralizada a causa geradora da insalubridade, pelo fornecimento
de equipamentos adequados e quando comprovada por laudo técnico, a empresa ficará desonerada do pagamento
do respectivo adicional, inclusive daqueles aqui especificados.

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS

CLÁUSULA QUARTA - CORREÇÃO SALARIAL

À face da data-base da categoria profissional e no exercício do direito constitucional da livre negociação (art. 7º
incisos V, VI e XXVI, da C.F.), fica estipulado o índice de reajustamento global de 11,89% (onze vírgula oitenta e
nove  por  cento),  já  considerados  os  reajustes  fixados  na  cláusula  anterior  e  nas  demais  verbas  e  benefícios
econômicos previstos no presente instrumento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Já aos empregados que trabalhem na administração das empresas representadas pelo
sindicato patronal, também fica assegurado o reajuste de 4% (quatro por cento) para a parcela salarial de até três
salários-mínimos federal, facultada a negociação direta entre as partes no que exceder, e será proporcional aos
meses trabalhados àqueles admitidos após 01.02.23.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Já aos empregados lotados em postos de serviços junto aos contratantes, desde que
não tenham piso previsto no presente instrumento e não se incluam no item 21 da cláusula 3ª, assim como as
serventes com carga inferior a 44 horas, fica assegurado o reajuste de 6,97% (seis vírgula noventa e sete por
cento), na forma e condições descritas no “caput”, até o limite equivalente a dois pisos salariais estabelecidos na
cláusula 3ª, item 01, índice este a ser aplicado sobre o salário pago em 01.02.23.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Fica autorizada a dedução de todos e quaisquer reajustes concedidos no período de
01.02.22 a 31.01.23, exceto aqueles vedados na IN nº. 01/TST.

CLÁUSULA QUINTA - NEGOCIAÇÃO

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/02/2024 a 31/01/2025

Fica estipulado que, na ocorrência de alteração da conjuntura econômica, bem como no caso de elevação dos
índices mensuradores de eventual inflação, a partir de 01.02.2024, acumulando patamar superior a 10%, as partes
retornarão às  negociações,  procedendo a  avaliação da quadra  econômica e  das medidas possíveis  de serem
adotadas, objetivando, se for o caso, à celebração de eventual termo aditivo.

PAGAMENTO DE SALÁRIO – FORMAS E PRAZOS

CLÁUSULA SEXTA - COMPROVANTES E PAGAMENTO DOS SALÁRIOS

As  empresas  fornecerão  comprovantes  de  pagamento  de  salários,  discriminando  as  importâncias  pagas,  os
descontos e o valor correspondente ao FGTS. No caso de descumprimento da obrigação de pagar os salários no
prazo legal, fica estabelecida a multa, a ser paga pelo empregador ao empregado prejudicado, em valor equivalente
a 2% (dois por cento) do valor devido, por dia de atraso, até o limite máximo de 100% do valor devido.

PARÁGRAFO ÚNICO – Terão a mesma eficácia os comprovantes emitidos eletronicamente, inclusive por terminais
bancários, quando permitida a identificação de todas as rubricas e valores.
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DESCONTOS SALARIAIS

CLÁUSULA SÉTIMA - DESCONTOS DE CONVÊNIOS

As empresas descontarão de seus empregados, mediante apresentação, pelo sindicato, de relação de nomes e
valores,  as  importâncias  correspondentes  a  convênios,  desde  que  autorizados  individualmente  pelos  mesmos,
encaminhando-se  cópia  destas  autorizações  à  empresa,  e  observando  o  limite  de  40%  da  remuneração  do
empregado, repassando estas importâncias ao sindicato, até o dia 10 de cada mês;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As relações deverão ser encaminhadas às empresas até o dia 25 (vinte e cinco) de
cada mês;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Desde que expressamente autorizado pelo empregado, ficam legitimados os descontos
salariais de seguro de vida, assistência médica ampliada, vale farmácia e associação funcional, entre outros.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Além da obrigação de realizar o desconto, fica estipulada a multa de 10% (dez por
cento) sobre os valores devidos,  a ser paga pela empresa que descumprir  o contido no caput  desta  cláusula,
quando deixar de efetuar os descontos devidos; e de mais 50% àquela que deixar de recolher as importâncias
descontadas ao Sindicato Obreiro no prazo estabelecido, sem prejuízo da responsabilidade civil e penal.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E
CRITÉRIOS PARA CÁLCULO

CLÁUSULA OITAVA - SALÁRIO DO SUBSTITUTO

Ao empregado admitido para a função de outro dispensado, sem justa causa, será garantido salário igual ao do
empregado de menor salário na função, sem considerar as vantagens pessoais.

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
13º SALÁRIO

CLÁUSULA NONA - PAGAMENTO DO 13.º SALÁRIO E FÉRIAS

Fica facultado à empresa o pagamento do 13º salário em parcela única, hipótese em que deverá fazê-lo, até o dia
13.12.2024, sob pena de multa de R$ 471,00, em favor do empregado prejudicado, para cada ano que não for pago
na forma legal ou na forma desta cláusula.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Assegura-se o adiantamento da gratificação natalina, com o gozo das férias, na forma
da legislação em vigor, quando requerido na forma e tempo legais. Ainda, faculta-se que a empresa pague o 13º
salário em até 11 parcelas, a última sempre paga na data estabelecida no “caput”, se assim ajustar por acordo
coletivo, deste excetuados os empregados com salários superiores a R$ 5.512,00, que poderão ajustar diretamente
com a empresa.

PARÁGRAFO  SEGUNDO  -  Mediante  Acordo  Coletivo  de  Trabalho,  as  empresas  poderão  conceder  férias
individuais  àquele  que  não  tenha  período  aquisitivo  completo.  Com a  concordância  do  empregado,  poderá  a
empresa notificá-lo do gozo das férias em prazo inferior a 30 dias.

ADICIONAL DE HORA-EXTRA

CLÁUSULA DÉCIMA - HORAS EXTRAS

As duas primeiras horas extras diárias serão pagas com o adicional de 50% (cinquenta por cento) e as demais com
o adicional de 100% (cem por cento).

OUTROS ADICIONAIS

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ADICIONAL DE RISCO E AUXÍLIO CRECHE

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/02/2024 a 31/01/2025
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A partir de 01.02.2024, a empresa pagará, em rubrica própria, a verba adicional de risco, no valor mensal de R$
74,00, para os porteiros que cumpram a carga horária legalmente estabelecida, e de R$ 37,00 para os porteiros que
trabalhem no regime SDF. Às funções garagistas,  monitores ou operadores de equipamentos,  inclusive caixas,
guardiões, vigias, bombeiros hidráulicos, auxiliar multifuncional em plantas industriais e controladores de acesso, de
pátio e de tráfego, o adicional será de R$ 37,00, mesmo valor a ser pago aos trabalhadores fixos em serviços de
limpeza de vidros e fachadas em alturas acima de 3 (três) metros. Ainda, aos empregados que prestem serviços
junto a presídios, delegacias e estabelecimentos correcionais será pago o referido adicional no valor de R$ 74,00
mensais. O adicional aqui tratado não se cumula com outros adicionais por perigo ou insalubridade.

Ainda, a partir de 01.02.2024, aos fins dos parágrafos 1º e 2º do art. 389 da CLT, faculta-se à empresa a adoção do
“auxílio creche”, especificamente para filhos com até 06 meses de idade, no valor de R$ 173,00, contado a partir da
data do efetivo retorno ao trabalho pela mãe beneficiária, parcela sem natureza salarial.

PARÁGRAFO  ÚNICO  –  Àquele  que  não  cumprir  a  carga  horária  legalmente  estabelecida,  receberá
proporcionalmente o adicional de risco.

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - EQUIPE DE LIMPEZA DE VIDROS E EQUIPE VOLANTE

Aos integrantes das equipes de limpeza de vidros e equipes volantes, as empresas pagarão, a título de ajuda de
custo, o valor equivalente a 1,5% (um e meio por cento) do piso salarial conforme cláusula 03, item 01, por dia,
quando a prestação de serviços se der fora da sede do Município, e 0,5% (meio por cento), quando a prestação de
serviços  se  der  na  sede  laboral,  ou,  em  ambas  as  hipóteses,  poderão  fornecer  gratuitamente  os  chamados
“tíquetes-alimentação” em valor igual ou superior.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A presente parcela não tem natureza salarial, eis que destinada a ressarcir gastos à
execução do contrato de trabalho;

PARÁGRAFO SEGUNDO – Excluem-se da presente cláusula os integrantes das equipes de limpeza de vidros que
estiverem lotadas em cliente fixo, com local adequado para refeições e repouso no intervalo intrajornada

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VALE – ALIMENTAÇÃO

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/02/2024 a 31/01/2025

As empresas concederão a todos os seus empregados – exceto aos lotados em postos de serviços que concedam
alimentação no local e aos empregados que não cumpram carga semanal superior a 20 horas - conforme regras
específicas adiante indicadas, o vale-alimentação (mercado) no valor de R$ 700,00 (setecentos reais) mensais;

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O vale alimentação (mercado) será regulado pelo PAT e determinará o desconto de
20% (vinte por cento) do valor indicado, e poderá ser concedido, em dinheiro ou tíquete ou cartão, na periodicidade
de 30 dias. Em caso de falta ao serviço, fica autorizada a empresa a descontar o valor de R$ 23,33,por dia de falta
ao serviço;

PARÁGRAFO SEGUNDO – O benefício aqui estipulado não tem natureza salarial e não se integra ao salário do
beneficiário para qualquer fim da relação de emprego;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nos postos de serviços, onde haja carga horária de no mínimo 04 (quatro) horas, mas
que cubram no mínimo cinco dias úteis da semana, fica obrigatório o fornecimento do vale alimentação (mercado)
ao  trabalhador,  na  forma  do  “caput”  da  presente  cláusula,  mesmo  no  caso  da  empregadora  se  valer  de
trabalhadores com carga horária inferior a 04(quatro) horas. E, nos postos de trabalho com jornadas inferiores a 04
horas, mas que não cubram todos os dias da semana, a empresa concederá o benefício no valor deR$ 23,33 por
dia EFETIVAMENTE trabalhado, autorizado o desconto de 20% de tal valor. No regime SDF, o benefício será pago
por dia efetivamente trabalhado no valor de R$ 23,33;

PARÁGRAFO QUARTO – O empregador deverá fornecer o benefício aqui estipulado desde a data da admissão,
em até 10 dias dela contados, e nos meses subsequentes até o 15º dia, salvo acordo coletivo que fixe datas
diversas;
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PARÁGRAFO QUINTO – Aos empregados em postos de serviços que concedam alimentação no local, a empresa
fornecerá o vale alimentação (mercado) no valor mensal de R$ 384,00, autorizado o desconto de 20% do referido
valor.  Em caso de falta,  fica  autorizada a  empresa a  descontar  o  valor  de R$ 12,80,  por  dia  do quanto  aqui
especificado;

PARÁGRAFO SEXTO – Aos empregados lotados na administração da empresa, fica possibilitada, por negociação
direta com o empregador, a substituição do benefício aqui estipulado por tíquete refeição, por dia efetivamente
trabalhado, também regulado pelo PAT e autorizado o desconto salarial de 20%;

PARÁGRAFO SÉTIMO – O empregado que cometer qualquer falta injustificada ou o empregado que cometer mais
de uma falta justificada ao serviço, no mês, sofrerá um desconto de R$ 55,00, do valor do vale alimentação, no mês
seguinte ao da(s) falta(s), independente do desconto do valor diário. Já ao empregado regido pelo parágrafo 5º, o
desconto será de R$ 27,00, independentemente do valor diário;

PARÁGRAFO  OITAVO  -  Ao  empregado  que  não  cometer  qualquer  falta  ao  serviço,  justificadas  ou  não,  o
empregador deverá fornecer o vale alimentação no valor de R$ 700,00, quando do gozo das férias correspondentes
ao período aquisitivo iniciado a partir de 01.02.19; ao empregado que cometer de 1 a 3 faltas ao serviço, justificadas
ou não, o empregador deverá fornecer o vale alimentação no valor de R$ 630,00; ao empregado que cometer de 4 a
5 faltas ao serviço, justificadas ou não, o empregador deverá fornecer o vale alimentação no valor de R$ 560,00;
aos empregados com 6 ou mais faltas ao serviço, não farão jus à concessão do vale alimentação durante a fruição
das férias. O benefício concedido nas férias não terá natureza salarial a qualquer fim. Já ao empregado regido pelo
parágrafo 5º, desde que atendido o requisito de falta ao serviço, fará jus ao vale alimentação durante as férias,
respectivamente, nos valores de R$ 384,00, R$ 346,00 e R$ 307,00, nas mesmas condições;

PARÁGRAFO NONO- No caso de descumprimento, estipula-se a multa mensal equivalente a R$ 244,00 (duzentos
e quarenta e quatro reais) por empregado e a seu favor, limitada a penalidade ao equivalente a 01 (um) piso salarial.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DESJEJUM

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/02/2024 a 31/01/2025

As empresas que prestam serviços de limpeza pública (coleta, varrição, roçada, capinagem e similares) e Limpeza
privada (coleta, varrição, roçada, capinagem e similares) fornecerão em dia de efetivo trabalho, de modo gratuito,
um lanche, composto de café, leite, pão com queijo, presunto ou similar, que será fornecido antes do início da
prestação de serviços, fixado que tal tempo não será considerado na duração do trabalho. Para fins de garantia
mínima e cotação de valores, fixam como valor mensal do benefício a importância de R$ 160,00 (cento e sessenta
reais);

PARÁGRAFO UNICO  –  O lanche será  fornecido  por  dia  efetivo  de trabalho,  antes  do início  da  prestação de
serviços, fixado que tal tempo não será considerado como jornada de trabalho.

AUXÍLIO TRANSPORTE

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - VALE TRANSPORTE

As empresas se obrigam a conceder aos seus empregados, o vale transporte, na forma da Lei, ou seja, assegurado
tal benefício a partir da data admissional, facultado ao empregador a sua entrega no prazo de 10 dias dela contado;

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Considerando a realidade da atividade empresarial, prestação de serviços a terceiros,
com postos de trabalho pulverizados em diversos tomadores e em variados municípios, fica facultada a antecipação
do vale transporte em dinheiro, especialmente quando a empregadora, na localidade, não mantiver filial. Faculta-se
à empresa, mediante solicitação do empregado, substituir a obrigação acima por uma ajuda de custo combustível,
em valor equivalente;

PARÁGRAFO  SEGUNDO  –  O  benefício  especificado  no  parágrafo  anterior  não  tem  natureza  salarial  ou
contraprestativa, não se prestando para qualquer fim decorrente do contrato de trabalho;

PARÁGRAFO TERCEIRO - O descumprimento da presente cláusula sujeitará a empresa à multa de R$ 196,00, por
empregado e a favor deste, por mês, limitada a multa de R$ 2.933,00.

1Doc:  Protocolo 1.559/2024  |  Anexo: CCT2024.pdf (8/19)        9/67



AUXÍLIO SAÚDE

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - BENEFÍCIO ASSISTÊNCIA MÉDICA

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/02/2024 a 31/01/2025

As empresas  concederão  a  todos  seus  empregados  um benefício  social  de  saúde constituído  por  Assistência
Médica e, visando a segurança da disponibilidade do benefício, ele será gerido e prestado pelas instituições a seguir
relacionadas:

Curitiba, Região Metropolitana e Litoral - INSTITUTO DE SAÚDE DO TRABALHADOR EM SERVIÇOS, CNPJ
22.865.071/0001-90;

Ponta Grossa e Região – INSTITUTO DE SAÚDE DO TRABALHADOR, CNPJ 22.059.350/0001-66;

Londrina e Região – INSTITUTO DE SAÚDE DO TRABALHADOR DE LONDRINA – CNPJ 22.141.093/0001-07;

Maringá e Região – INSTITUTO SAÚDE SIEMACO MARINGA, CNPJ 22.086.355/0001-88;

Cascavel e Região – INSTITUTO SAÚDE DO TRABALHADOR CASCAVEL, CNPJ – 22.150.534/0001-37;

Foz do Iguaçu e Região – INSTITUTO ZBH DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA MÉDICA DO TRABALHADOR, CNPJ –
22.123.599/0001-93;

Francisco Beltrão e Região – INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA AO TRABALHADOR, CNPJ – 22.085.843/0001-70;

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Para custeio do benefício da assistência médica, as empresas pagarão aos institutos
acima identificados, o valor de R$ 81,00 (oitenta e um reais), por empregado que labore na região, associado ou
não ao sindicato, responsabilizando-se os institutos a prestar assistência constituída por consultas médicas, para os
trabalhadores, seja por seu departamento médico, seja por convênio;

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os recolhimentos dos valores estabelecidos nesta cláusula deverão ser efetuados até o
dia 10 de cada mês, tomando por base o número de empregados indicados no CAGED do mês imediatamente
anterior, passando os empregados - cuja relação deverá ser encaminhada aos institutos, juntamente com a cópia da
guia  de  recolhimento  e  do  CAGED  -  a  ter  direito  ao  benefício  a  partir  do  dia  seguinte  após  a  entrega  dos
mencionados documentos. O total de empregados a ser considerado é aquele descrito no CAGED por CNPJ da
empresa na base territorial;

PARÁGRAFO TERCEIRO - A presente estipulação não tem natureza salarial, não se integrando na remuneração
para qualquer fim;

PARÁGRAFO QUARTO - A presente cláusula não se aplica aos empregados que trabalhem em jornada inferior a 4
(quatro) horas diárias e/ou 20(vinte) horas semanais;

PARÁGRAFO QUINTO - A obrigação de pagamento pela empresa será mantida em caso de afastamento do(a)
empregado(a), por motivo de doença ou acidente de trabalho, pelo prazo de 12 (doze meses). Decorrido tal tempo,
ao(a)  empregado(a)  será  facultada  a  manutenção  do  benefício  mediante  pagamento  direto  por  ele  feito  ao
respectivo instituto, desobrigada desde logo a empresa de qualquer responsabilidade;

PARÁGRAFO  SEXTO  -  Além  da  obrigação  do  pagamento  do  valor  do  benefício,  fica  instituída  uma  multa
equivalente a R$ 82,00 (oitenta e dois reais), por mês e por trabalhador, no caso de descumprimento da presente
cláusula, em favor do instituto para o qual os valores deveriam ter sido recolhidos;
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PARÁGRAFO SÉTIMO  -  Em  todas  as  planilhas  de  custos  e  editais  de  licitações  deverá  constar  a  provisão
financeira para cumprimento deste benefício assistência médica, a fim de que seja preservado o patrimônio jurídico
dos trabalhadores em consonância com o artigo 444 da CLT.

OUTROS AUXÍLIOS

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - BENEFÍCIO SOCIAL FAMILIAR

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/02/2024 a 31/01/2025

As  empresas  arcarão  com  o  custeio  em  favor  de  todos  os  seus  empregados,  junto  à  UPS  SERVIÇOS  –
SOCIEDADE  BRASILEIRA  DE  GESTÃO  EM  ASSISTENCIA  LTDA.,  CNPJ  05.015.561/0001-88,  pelo  serviço
assistencial em caso de incapacitação permanente para o trabalhador por perda ou redução de sua aptidão física ou
a  seus  dependentes  em  caso  de  seu  falecimento,  como  definido  no  conjunto  de  regras  aprovadas  pela
FEACONSPAR e que também serão enviadas aos empregadores junto com o primeiro boleto para pagamento e à
disposição nas entidades sindicais;

PARÁGRAFO  PRIMEIRO  –  As  empresas  pagarão  com  o  expresso  consentimento  das  entidades  sindicais
profissionais que firmam o presente instrumento, até o dia 10 de cada mês, à organização gestora especializada
indicada pela FEACONSPAR, através de guia própria, o valor de R$ 26,00 (vinte e seis reais) por empregado que
possua, tomando-se por base a quantidade de empregados constante no campo “total de empregados do último
mês informado” do CAGED do mês anterior ou do último informado ao Ministério do Trabalho e Emprego, sem
nenhuma redução, a que título for, responsabilizando-se a organização gestora especializada a manter um sistema
de assistência social aos trabalhadores, que dela usufruirão desde que as empresas estejam regulares quanto aos
recolhimentos. O total de empregados a ser considerado é aquele descrito no CAGED por CNPJ da empresa na
base territorial;

PARÁGRAFO SEGUNDO – O empregador que por ocasião do óbito ou do fato causador da incapacitação estiver
inadimplente por falta de pagamento, pagamento após o dia do vencimento ou efetuar o recolhimento por valor
inferior ao devido, responderá perante o empregado ou a seus dependentes por multa equivalente ao dobro do valor
da assistência;

PARÁGRAFO TERCEIRO – O óbito ou o evento que possa provocar a incapacitação permanente para o trabalho,
por perda ou redução de sua aptidão física, deverá ser comunicado formalmente no prazo máximo e improrrogável
de 90 (noventa) dias da ocorrência;

PARÁGRAFO QUARTO  – Fica também instituído,  à conta da assistência social  e familiar  aqui  especificada, o
benefício  equivalente  a  R$ 1.100,00,  em pagamento  único,  quando do  nascimento  de  filho  de  empregada ou
empregado, que deverá comunicar formalmente a FEACONSPAR, até 90 (noventa) dias, com a devida certidão de
nascimento, sob pena de perda do benefício;

PARÁGRAFO QUINTO  -  Em  todas  as  planilhas  de  custos  e  editais  de  licitações  deverá  constar  a  provisão
financeira  para  cumprimento  desta  assistência  social,  a  fim  de  que  seja  preservado  o  patrimônio  jurídico  dos
trabalhadores em consonância com o artigo 444 da CLT;

PARÁGRAFO  SEXTO  –  O  presente  serviço  social  não  tem  natureza  salarial,  por  não  se  constituir  em
contraprestação de serviços, tendo caráter compulsório e ser eminentemente assistencial;

PARÁGRAFO SÉTIMO  –  Sempre  que  necessário  à  comprovação do  cumprimento  da  Convenção Coletiva  de
Trabalho e quando das homologações trabalhistas deverão ser apresentadas às guias de recolhimentos quitadas;

PARÁGRAFO OITAVO – A obrigação de pagamento pela empresa será mantida em caso de afastamento do(a)
empregado(a), por motivo de doença ou acidente de trabalho, pelo prazo de 12 (doze meses), cessando após tal
período os benefícios atribuídos ao(a) empregado(a);

PARÁGRAFO NONO – Fica instituída uma multa equivalente a R$ 49,00 (quarenta e nove reais) por mês e por
trabalhador, no caso de descumprimento da presente cláusula, multa essa em favor da FEACONSPAR;

PARÁGRAFO DÉCIMO – Com base no art. 7º, inciso XXVI da Constituição Federal, ajustam as categorias que a
concessão  do  benefício  aqui  tratado,  pelo  alcance  social  que  encerra,  também  é  compensatório  da  eventual
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necessidade do(a) empregado(a) em lavar o seu uniforme de trabalho, especialmente porque os postos de serviços
são pulverizados por inúmeros locais e impossibilitam o tratamento do assunto de forma diversa.

CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
DESLIGAMENTO/DEMISSÃO

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - RESCISÃO CONTRATUAL

As rescisões contratuais dos empregados com mais de um ano de serviço, quando lotados em postos de serviços
em raio de até 50 quilômetros das sedes e subsedes do sindicato laboral, deverão ser submetidas à assistência
deste;

Faculta-se às empresas a mesma assistência, nas demais rescisões contratuais (empregados lotados em postos de
serviços em raio de mais de 50 km das sedes do sindicato laboral) com tempo de serviço inferior a um ano;

Na rescisão contratual ficam as empresas obrigadas a dar baixa na CTPS do empregado, tanto física quanto digital,
e  proceder  ao  pagamento  das  verbas  rescisórias,  no  prazo  legal,  devendo  ser  efetivada  a  assistência  aqui
estabelecida no mesmo prazo.

Para a empresa que não possua escritório no local da homologação, o prazo para assistência será de até 05 dias
úteis, após o término do prazo legal, quando do pagamento via depósito bancário.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas que não observarem o disposto na presente cláusula deverão pagar em
favor do empregado prejudicado, independentemente das multas fixadas em Lei, uma multa progressiva da seguinte
forma:

a) - 20% (vinte por cento) do salário do empregado para o atraso de até 10(dez) dias;

b) - Progressivamente, mais 20% (vinte por cento) do salário do empregado, por atraso a cada 10 dias, até o limite
máximo equivalente a 1 (um) salário do empregado;

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de não comparecimento do empregado, a empresa dará conhecimento do fato,
por escrito, ao Sindicato profissional, comprovando o atendimento do disposto parágrafo primeiro da cláusula 19ª do
presente instrumento, o que a desobrigará do disposto no parágrafo primeiro;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Na ocorrência de rescisão contratual, sem justa causa, o valor da indenização a ser
paga pela empresa, referente ao FGTS, será de 40% (quarenta por cento) sobre o montante de depósitos, correção
monetária e juros, inclusive sobre os valores pagos na rescisão e valor sacado;

PARÁGRAFO QUARTO – A empresa que proceder ao depósito bancário dos valores incontroversos da rescisão do
contrato, no prazo estabelecido pelo art. 477 da CLT, ficará desonerada da multa nele prevista, independente da
data  que  houver  a  assistência,  na  hipótese  de  o  sindicato  obreiro  não  disponibilizar  data  para  a  mencionada
assistência no prazo legalmente previsto.

AVISO PRÉVIO

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - AVISO PRÉVIO

O aviso prévio deverá ser comunicado por escrito, contrarrecibo, esclarecendo se o empregado deve trabalhar no
período;

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  As empresas deverão fazer  constar  no aviso  prévio  o  dia,  horário  e  local  onde o
empregado deverá comparecer para o recebimento das verbas rescisórias, CTPS anotada, chave de conectividade
e guia de seguro-desemprego, quando for o caso;
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PARÁGRAFO SEGUNDO – Com fundamento no art. 7º, XXVI, da Constituição Federal, estabelecem as partes que
o aviso prévio  em tempo,  quando superior  a  30 dias,  na forma da Lei  12.506/11 deverá ser  assim praticado:
cumprimento do prazo legal de 30 dias com o pagamento/ressarcimento dos dias que ultrapassarem tal limite.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE
CONTRATAÇÃO

CLÁUSULA VIGÉSIMA - CARTEIRA DE TRABALHO

As empresas anotarão, na CTPS, a real função exercida pelo empregado.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - ALTERAÇÃO DE EMPRESAS

Ressalvada a negociação coletiva em contrário, ocorrendo a rescisão de contrato entre a empresa prestadora e a
tomadora de serviços, a empresa prestadora se obriga a, caso não demita o empregado daquele setor, informar ao
mesmo, com pelo menos 30 dias de antecedência, o setor no qual ele irá prestar seus serviços, após a referida
rescisão, para que possa, caso não tenha interesse na alteração do setor, solicitar demissão e cumprir o aviso
prévio. A empresa que não efetuar a comunicação do novo setor de trabalho com antecedência supra, não poderá
cobrar do empregado que solicitar demissão, o aviso prévio indenizado.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - INDENIZAÇÃO ADICIONAL E MULTA DO FGTS

Mediante acordo coletivo de trabalho, com a assistência da entidade sindical  patronal,  poderá ser estabelecida
condição especial, quanto às verbas aviso prévio, indenização adicional e multa do FGTS, quando da terminação de
contratos entre a empregadora e tomadores de serviços.

RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES

QUALIFICAÇÃO/FORMAÇÃO PROFISSIONAL

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - FUNDO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/02/2024 a 31/01/2025

As empresas contribuirão, em favor da Fundação do Asseio e Conservação do Estado do Paraná, com o valor
mensal de R$ 26,00 (vinte e seis reais) por empregado destinado à formação e qualificação profissional;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor devido (tomando-se por base o número de empregados da empresa conforme
CAGED por CNPJ) será recolhido até o dia 15 de cada mês, cabendo à Fundação o encaminhamento de boleto
bancário, indicado o banco, agência e conta à recepção do depósito e cabendo às empresas encaminhar copias dos
boletos pagos, acompanhados pelo CAGED. O total de empregados a ser considerado é aquele descrito no CAGED
por CNPJ da empresa na base territorial;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica estipulada a multa de R$ 41,00 (quarenta e um reais) por empregado, por mês, no
caso de descumprimento do previsto na presente cláusula;

PARÁGRAFO  TERCEIRO  -  A  manutenção  da  cláusula  aqui  tratada,  após  término  da  vigência  da  presente
Convenção Coletiva de Trabalho, só será consentida se resultar da concorrência de vontade das partes;

PARÁGRAFO QUARTO – A obrigação de pagamento pela empresa será mantida em caso de afastamento do(a)
empregado(a), por motivo de doença ou acidente de trabalho, pelo prazo de 12 (doze meses). Decorrido tal tempo,
ao(a) empregado(a) será facultada a manutenção do benefício mediante pagamento direto por ele feito ao seu
Sindicato de classe, desobrigada desde logo a empresa de qualquer responsabilidade;

PARÁGRAFO QUINTO – As empresas, mediante contrato de adesão, poderão integrar o SESMT coletivo, previsto
na cláusula 35ª, bem assim o RH coletivo, estabelecido pelo Sindicato Patronal, desde que regulares quanto ao
cumprimento exato da presente cláusula;
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PARÁGRAFO SEXTO - Estabelecem as partes – frente a constatação de que há aguda dificuldade de contratação
de portadores de deficiência e aprendizes, malgrado as promoções conjuntas realizadas pelas entidades laborais e
patronal,  dada  a  especificidade  das  atividades  laborais,  fundamentalmente  ligadas  ao  asseio,  limpeza  e
conservação, bem assim as condições remuneratórias possíveis de serem praticadas em tal segmento econômico,
que concorre com as diversas outras atividades (indústria, comércio, educação e afins) mais qualificadas – envidar
esforços à possível reversão de tal quadro, com a implementação de novas chamadas para cursos de qualificação
profissional e expedição de ofícios conjuntos às entidades, públicas e privadas, que tenham como escopo o portador
de deficiência e o trabalhador aprendiz, indicando-lhes vagas para admissão, facultada a negociação direta entre
empresa associada e a entidade sindical à regulação do trabalho aprendiz e deficiente;

PARÁGRAFO SETIMO -  Em  todas  as  planilhas  de  custos  e  editais  de  licitações  deverá  constar  a  provisão
financeira para cumprimento deste fundo de formação profissional,  a  fim de que seja preservado o patrimônio
jurídico dos trabalhadores em consonância com o artigo 7º, inciso XXVI, da Constituição Federal.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL

Considerando os esforços das entidades sindicais, obreiras e patronal, no sentido de promover a qualificação e
capacitação dos trabalhadores no segmento de asseio e conservação, visando a melhoria de sua condição social e
de  empregabilidade,  fica  convencionado  que  as  horas  dispendidas  pelos  trabalhadores  em  quaisquer  cursos
promovidos pela FACOP- Fundação do Asseio e Conservação do Estado do Paraná, ainda que custeados pelo
empregador, fora da jornada normal de trabalho, não serão consideradas como integrativas desta, para qualquer
efeito, inclusive aqueles efetuados pelo sistema EAD (Ensino a Distância), organizado e estabelecido pela FACOP,
diretamente ou por convênio.

ESTABILIDADE MÃE

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - GESTANTE

Às empregadas gestantes será garantida a estabilidade provisória durante o período de gestação até o término de
licença previdenciária, correspondente ao salário maternidade, mais 60 (sessenta) dias.

ESTABILIDADE APOSENTADORIA

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - EMPREGADOS EM VIAS DE APOSENTADORIA

Aos empregados que possuam mais de 03 (três) anos de serviço na empresa, e que lhes faltem um período máximo
de 12 (doze) meses para adquirirem o direito à aposentadoria integral, fica garantido o emprego até a aquisição
desse direito. Adquirido o direito, cessa a garantia;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para que goze o benefício da presente cláusula, deverá o empregado comprovar o seu
tempo de serviço, por escrito, ao empregador;

PARÁGRAFO SEGUNDO - No momento da rescisão contratual fica o empregado obrigado a informar o seu direito
à estabilidade, fazendo lançar tal situação no recibo rescisório. Ausente tal observação, não se aplica o benefício da
presente cláusula;

PARÁGRAFO TERCEIRO –  Na  hipótese  de  término  do  contrato  de  prestação  de  serviços  estabelecido  pela
empregadora com a tomadora de serviços, a garantia aqui prevista não será aplicável ao empregado que nela,
tomadora de serviço, não tenha trabalhado no mínimo por doze meses, contínuos ou não.

OUTRAS NORMAS DE PESSOAL

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - QUEBRA DE MATERIAL

As empresas não poderão descontar dos salários de seus empregados qualquer quantia a título de dano, salvo nas
hipóteses de dolo ou culpa, na forma do art. 462 da C.L.T.;

PARÁGRAFO ÚNICO –  Faculta-se às empresas o desconto,  nos salários e emverbas rescisórias,  dos valores
adiantados ao empregado, inclusive os feitos à conta de vale transporte e alimentação que são concedidos de modo
antecipado.
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JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS
PRORROGAÇÃO/REDUÇÃO DE JORNADA

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - JORNADA DE TRABALHO

Faculta-se à empresa celebrar acordo de prorrogação de jornada de trabalho, visando a compensação de horas de
trabalho, semanal, mensal ou semestral, via acordo individual, inclusive para regulação da “semana espanhola”,
pela qual poderá ser cumprida em uma semana a carga horário de 40 horas e na outra a carga de 48 horas, sem
pagamento de horas extras;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica estabelecido que aos empregados contratados para jornada diária de 04 (quatro)
horas, a jornada semanal será de 22(vinte e duas) horas, obedecendo-se assim, a redução proporcional à jornada
de 44 horas;

PARÁGRAFO SEGUNDO – Àqueles que desempenhem as funções descritas nos itens 03.09 e 03.10 fica facultada
a possibilidade de, mediante acordo individual com o seu empregador, adoção do regime de trabalho de 12 x 36
horas, sem percepção de horas extras, assegurando-se o piso salarial e a percepção integral dos tíquetes refeição,
situação que se estenderá a toda e qualquer função, quando o edital de licitação assim prever tal regime de trabalho
de 12 por  36 horas,  condição estendida àqueles lotados em setores de saúde.  Fora dos casos anteriormente
indicados,  fica facultada a adoção do referido regime mediante acordo coletivo,  devidamente celebrado com o
sindicato profissional, a exemplo de shoppings e supermercados, entre outros;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Pela presente convenção coletiva de trabalho fica a empresa autorizada a ajustar, com
seu empregado, com assistência do sindicato obreiro, o regime de compensação denominado “banco de horas”,
com duração anual.

PARÁGRAFO QUARTO – Pelo presente instrumento, fica legitimado o labor em domingos e feriados, garantida a
folga compensatória, na forma da legislação, aos empregados lotados em tomadores de serviços que operem em
tais dias (p. ex. hospitais, shoppings, aeroporto, rodoviária etc.) e nas empresas que adotem o regime SDF, bem
assim, mediante ajuste escrito com o empregado, a troca do dia de feriado;

PARÁGRAFO QUINTO -  Os  empregadores,  além dos  controles  de  jornada  previstos  na  CLT,  poderão  adotar
quaisquer sistemas alternativos de controle da jornada de trabalho, inclusive de modo remoto e telemático, que
deverão registrar os horários de início e término do trabalho, autorizada a pré-anotação do intervalo alimentar.

INTERVALOS PARA DESCANSO

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - PERÍODO DE DESCANSO

Considerando-se  a  realidade  da  prestação  de  serviços  e,  ainda  a  natureza  empresarial,  fica  estabelecida  a
possibilidade de, em acordo individual ou coletivo, este com a participação do sindicato dos empregados, ampliar-se
o descanso intrajornada além do limite de 2 (duas) horas, na forma do artigo 71 da CLT, bem assim ser adotado o
intervalo intrajornada de 30 minutos, quando a refeição for tomada na planta de trabalho e em local apropriado.
Outras situações serão objeto de acordo coletivo de trabalho.

CONTROLE DA JORNADA

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - PRORROGAÇÃO DA JORNADA

Pelo presente instrumento, fica autorizada a prorrogação da jornada de trabalho, nos limites legalmente previstos,
àqueles que cumpram labor em ambiente insalubre.

FALTAS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - ABONO DE FALTAS

As faltas dos empregados vestibulandos serão abonadas quando comprovarem a prestação de exames na cidade
em que trabalhem ou residam.
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SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR
CONDIÇÕES DE AMBIENTE DE TRABALHO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - LOCAL PARA GUARDA DE PERTENCES E REFEIÇÕES

As empresas se obrigam a manter, para uso de seus empregados, locais adequados para a guarda de pertences
pessoais, bem como local adequado para que possam fazer suas refeições.

UNIFORME

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - UNIFORME E EQUIPAMENTOS

As empresas fornecerão a seus empregados, gratuitamente, uniformes, no padrão e componentes, nestes também
possível  o  crachá,  pela empresa definidos.  Na hipótese de rescisão fica o empregado obrigado a devolver  os
uniformes recebidos, no estado em que se encontrarem, sob pena de ser deduzido, de seus haveres, o custo
respectivo. A higienização do uniforme é de responsabilidade do empregado, desde que feita como as vestimentas
comuns.

ACEITAÇÃO DE ATESTADOS MÉDICOS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - ATESTADOS MÉDICOS

À justificação de faltas ao serviço prevalecerá o atestado médico fornecido pelo médico da empresa, ou por ela
conveniado.  Em relação aos empregados associados ao Sindicato dos Empregados,  a empresa aceitará como
justificativa para a falta  ao serviço,  por  motivo de doença,  quando atestada por  clínica médica conveniada ao
Sindicato de Empregados, podendo o mesmo ser vistado pelo departamento médico da empresa ou pela empresa
médica conveniada prevista na cláusula 16ª.;

PARÁGRAFO ÚNICO –  Fica  a  empresa  autorizada  a  ampliar  o  prazo  de  dispensa  da  realização  do  exame
demissional pelos prazos definidos na NR 07, itens 7.4.3.5.1 e 7.4.3.5.2.

OUTRAS NORMAS DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES E DOENÇAS PROFISSIONAIS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - SESMT – SERVIÇO ESPECIALIZADO EM ENGENHARIA DE
SEGURANÇA E MEDICIA DO TRAB

Faculta-se o estabelecimento do SESMT – Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do
Trabalho – COLETIVO, implementado por Acordo Coletivo de Trabalho ou diretamente pelas entidades sindicais
subscritoras, via FACOP – Fundação de Asseio e Conservação do Paraná.

RELAÇÕES SINDICAIS
CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - MENSALIDADE PARA O SINDICATO DOS EMPREGADOS

As empresas ficam obrigadas a descontar na folha de pagamento de seus empregados, desde que devidamente
autorizadas por eles, as mensalidades, no valor equivalente a 3% do piso salarial previsto no item 01 da cláusula 3ª
da presente convenção, devidas pelos associados ao Sindicato dos Empregados, quando por este notificadas por
e-mail, correios ou entrega direta. O recolhimento ao Sindicato dos Empregados, do importe descontado, será feito
até o dia 10 de cada mês, sob pena de pagamento de multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor retido;

PARÁGRAFO ÚNICO -  As empresas  deverão  proceder  ao  recolhimento  de  que  trata  a  presente  cláusula  via
depósito  em  conta  de  cada  Sindicato  dos  Empregados,  conforme  discriminado  na  guia  (ou  boleto  bancário)
apropriada,  a ser  por  este encaminhada.  Poderá,  ainda,  ser  efetuado o recolhimento diretamente ao sindicato,
quando este assim ajustar com a empresa.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/02/2024 a 31/01/2025

As  empresas  descontarão  de  cada  empregado,  a  título  de  contribuição  assistencial,  conforme  decisão  e
determinação das respectivas assembleias dos sindicatos obreiros e conforme definido pelo STF – ARE n.º 1018456
– Tema 935, o valor de R$ 75,00 (setenta e cinco reais), no pagamento relativo ao mês de fevereiro/24, assegurado
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o direito de oposição pelos empregados não associados, a ser formalizada individualmente ao sindicato, no prazo
de até 10 dias contados do início da vigência da CCT. O valor definido em assembleia geral guarda a razoabilidade
recomendada pelo STF no referido processo, vez que representa apenas 0,38% (zero vírgula trinta e oito por cento)
do menor piso salarial previsto no item 01 da cláusula 3ª., considerando a vigência anual das cláusulas econômicas.

PARÁGRAFO ÚNICO - O recolhimento das importâncias descontadas aos Sindicatos profissionais em fevereiro de
2024 deverá ser efetuado até o dia 10.03.2024, procedendo-se na forma do parágrafo único da cláusula 36º, sob as
cominações do “caput”  da mesma cláusula.  Deverá a  empresa remeter  ao Sindicato  beneficiário  a  relação de
empregados e valores recolhidos. Aplica-se o contido na cláusula 36ª. em caso de descumprimento.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/02/2024 a 31/01/2025

À face da deliberação da categoria econômica, tomada em Assembleia Geral, que atende o Tema 935 do STF,
proferido no processo ARE 1018456., fica instituída a contribuição assistencial, a ser paga por todas as empresas
beneficiárias da presente negociação, associadas ou não à entidade patronal, assim:

EMPRESAS

Com até 200 empregados – R$ 3.282,00;

Com 201 a 500 empregados – R$ 5.743,50;

Com 591 a 1.000 empregados – R$ 7.384,50; e,

Com mais de 1001 empregados – R$ 9.846,00.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas deverão recolher o valor devido, conforme o número de empregados em
01.02.2024 informado no sistema do eSocial (antigo CAGED), até 10.04.24, 31.03.24, via depósito junto à Caixa
Econômica Federal - Agência 369 - Carlos Gomes – Curitiba - c/c 1951-0 – operação 003 – titularidade SINDICATO
DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As empresas que forem constituídas no período de vigência da presente convenção
deverão contribuir de modo proporcional;

PARÁGRAFO TERCEIRO -  Quando do recolhimento  tratado na cláusula,  a  empresa remeterá  o  comprovante
respectivo ao Sindicato;

PARÁGRAFO QUARTO -  As  empresas  que  deixarem  de  fazer  o  recolhimento  tratado  na  presente  cláusula,
incorrerão em multa de 10% sobre o valor devido, mais atualização e juros.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE REPRESENTAÇÃO E ORGANIZAÇÃO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - REGULARIDADE SINDICAL

À certificação da regularidade sindical, tanto pelos sindicatos obreiros quanto pelo sindicato patronal, observará,
além do cumprimento da cláusula anterior,  o contido nas cláusulas 16ª.,  17ª. e 23ª.do presente instrumento. O
pedido de regularidade deverá ser solicitado com uma antecedência mínima de 72 horas uteis.

DISPOSIÇÕES GERAIS
MECANISMOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - MEDIAÇÃO PRIVADA DOS CONFLITOS INDIVIDUAIS

Ficam mantidas, no âmbito de abrangência desta CCT, as Comissões de Conciliação Prévia;

PARÁGRAFO ÚNICO - Quando da homologação da rescisão contratual, o sindicato de trabalhadores convenente
comunicará  possíveis  irregularidades  cometidas  no  pagamento  das  verbas  rescisórias,  bem  como  eventuais
diferenças decorrentes do extinto contrato de trabalho,  para regularização dos valores,  aplicando-se ao feito  o
preceito estabelecido no Enunciado 330 do TST, evitando-se assim demandas desnecessárias.
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DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - MULTAS

A inobservância das cláusulas que contenham obrigações de fazer, excetuadas aquelas que já tenham penalidades
específicas, acarretará à empresa o pagamento da multa equivalente a 10% (dez por cento) do salário-mínimo, que
reverterá em favor da parte interessada. O pagamento da multa ora estipulado será feito no prazo de 10 (dez) dias,
contado da constatação da irregularidade, ou, no caso de rescisão contratual, na época;

PARÁGRAFO ÚNICO –  Fica  instituída  no  âmbito  de  abrangência  desta  CCT,  uma  comissão  paritária,  a  ser
composta por um representante de cada sindicato signatário e mais um terceiro representante, por eles indicados
em comum acordo, a fim de analisarem, discutirem e deliberarem sobre a eventual  dispensa de cobrança das
multas especificadas no presente instrumento, desde que fundada em razão reputada, pela mesma comissão, como
relevante.

OUTRAS DISPOSIÇÕES

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - PLANILHA DE CUSTOS

O Ministério do Trabalho e Previdência,  através de sua Superintendência Regional  do Trabalho,  no Estado do
Paraná, conforme Portaria nº 05/2021, publicada no DOU de 01.09.201 (seção 01 pag. 235), mantém a Câmara
Técnica  de  Regulação  dos  Serviços  Terceirizáveis,  que  disponibiliza  a  planilha  de  custos  mínimos  legais,
observando inclusive as obrigações decorrentes das convenções coletivas de trabalho, que envolvem empregados e
empresas de asseio e conservação no Estado do Paraná. Assim, todas e quaisquer contratações de serviços, sejam
públicas ou privadas, deverão observar a metodologia e os custos mínimos legais fixados pelo órgão referido na
Portaria 05/2021 do Ministério do Trabalho e Previdência. As entidades sindicais convenentes disponibilizarão em
seus “sites” a planilha atualizada.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - DATA-BASE DE 01.02.2025

Considerando estar esta CCT sendo celebrada com vigência de 24 meses, as entidades convenentes negociarão o
reajuste das cláusulas econômicas com vigência de 12 meses para vigerem a partir de 01.02.2025.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - DISPOSIÇÕES FINAIS

A presente convenção coletiva de trabalho é celebrada na forma do artigo 7º, incisos V, VI e XXVI, da Constituição
Federal.  Na  eventualidade  do  Poder  Público  determinar,  por  norma  legal,  benefícios  previstos  no  presente
instrumento, poderá haver compensação, de forma a não estabelecer duplo pagamento/benefício, prevalecendo, no
entanto, o que for mais vantajoso ao empregado.

À face da presente negociação coletiva, a partir de 01 de fevereiro de 2024, fica expressamente revogada a CCT
registrada no MTE: PR000092/2023, em 20/01/2023, no sistema mediador.

As divergências, entre as partes convenentes serão dirimidas amigavelmente e, não havendo acordo, pela Justiça
do Trabalho, na forma legal.

Por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento, para que surtam os jurídicos e legais efeitos.

}

MANASSES OLIVEIRA DA SILVA

PRESIDENTE

FEDERACAO DOS EMPR EMPRESAS ASSEIO CONSERV EST PARANA

ALEXANDRE OLIVEIRA DA SILVA

PRESIDENTE

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA PUBLICA, LIMPEZA

URBANA, AMBIENTAL E DE AREAS VERDES DE CURITIBA
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ROGERIO BUENO DE QUEIROS

PRESIDENTE

SINDICATO DAS EMPR DE ASSEIO E CONSERV NO ESTADO DO PR

MARIA DONIZETI TEIXEIRA ALVES

PRESIDENTE

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, SERVICOS TERCEIRIZADOS E

TEMPORARIOS EM GERAL DE PONTA GROSSA E REGIAO

ANGELA MARIA DE OLIVEIRA MERELES

PRESIDENTE

SINDICATO DOS EMPREG. EM EMP. DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA URB.AMBIENTAL, AREAS VERDES,

VIAS RODOFERROVIRIAS, S

MARLUS CAMPOS

PRESIDENTE

SIND. DOS EMPREGADOS EM EMPR. DE ASSEIO E CONS., AREAS VERDES, MEIO AMBIENTE, AREA URBANA EM

GERAL, ZELADORIA, SERV. TERCEIRIZADOS E VIAS RODOFERROV.

JUSSARA BRITTO DE SEIXAS GONCALVES

PRESIDENTE

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA URBANA, LIMPEZA

PUBLICA E EM GERAL, AMBIENTAL, AREAS VERDES, ZELADORIA E SERVICO

ROGERIO MARCOS COUTINHO

PRESIDENTE

SIND DOS EMPR EM EMP DE ASSEIO E CONS, LIMP URBANA, LIMP PUBLICA E EM GERAL, AMBIENTAL, AREAS

VERDES, ZELADORIA E SERV TERC DE MARINGA E REGIAO

IZABEL APARECIDA DE OLIVEIRA PETIT MAITRE

PRESIDENTE

SIND.DOS EMPREG.EM EMPR.DE ASSEIO E CONSERV., LIMP.URBANA, LIMP.PUBLICA E EM GERAL,AMBIENT.,

AREAS VERDES, ZELAD. E SERV.TERC.DE LONDRINA E REGI

PEDRO VITOR DIAS DA ROSA

PRESIDENTE

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE TELECOMUNICACOES E OPERADORES DE MESAS

TELEFONICAS DO ESTADO DO PARANA

ANEXOS
ANEXO I - ATA AGE CURITIBA

Anexo (PDF)

ANEXO II - ATA AGE PONTA GROSSA

Anexo (PDF)

ANEXO III - ATA AGE CASCAVEL

Anexo (PDF)

ANEXO IV - ATA AGE FOZ DO IGUACU

Anexo (PDF)
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ANEXO V - ATA AGE FRANCISCO BELTRAO

Anexo (PDF)

ANEXO VI - ATA AGE MARINGA

Anexo (PDF)

ANEXO VII - ATA AGE LONDRINA

Anexo (PDF)

ANEXO VIII - ATA AGE SINTEL

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.
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AO 
MUNICIPIO DE FRANCISCO BELTRAO 
 
SETOR: LICITAÇÃO 
REF: SOLICITAÇÃO DE REAJUSTE CONTRATUAL 
 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 596/2023. 
 
 
A empresa FAMA SERVIÇOS TERCEIRIZADOS EIRELLI, INSCRITA NO CNPJ SOB 
Nº 09.184.427/0001-61, sediada na cidade de Londrina-Pr, vem através deste pedir o 
reajuste contratual em razão do dissidio 2024, do sindicato Siemaco, conforme segue 
planilha de custo atualizada. 
 
Especificação:        
    
 Contratação de empresa para Execução dos serviços de SERVENTE DE LIMPEZA 
GERAL,  
Incluindo mão-de-obra, encargos e tributos pertinentes. 
 
Meses                postos        R$ postos         R$ total mensal           valor global máximo 
12                          120         R$ 3.646,21      R$ 437.545,20            R$ 5.250.542,40  

    
Carga horária: 40 (quarenta) horas Secretaria de Educação 

 

 

LONDRINA, 31 DE JANEIRO DE 2024. 

FAMA SERVICOS 

TERCEIRIZADOS 

LTDA:09184427

000161

Assinado de forma digital 

por FAMA SERVICOS 

TERCEIRIZADOS 

LTDA:09184427000161 

Dados: 2024.01.31 

11:27:31 -03'00'
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* Válida a partir de 01/02/2024

Alimentação Filiação

* Contribuição Assistencial: R$ 75,00 parcela única com desconto em fevereiro - O valor representa 0,38% do menor piso (R$ 6,25/mês) previsto no item 01, 

da cláusula 3.ª da CCT-2024, definido em assembleia, resguardando o  direito à oposição pelos não associados e a razoabilidade recomendada pelo STF.

* Para os trabalhadores que 

não recebem alimentação no local. 

* Para os trabalhadores que 

recebem alimentação no local. 

* Mensalidade Sócio: R$ 49,23

* Siemaco Saúde: R$ 90,00

Acesse a Convenção completa no site da Feaconspar ou APP do seu Siemaco
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  Protocolo 1- 1.559/2024

De: Marta V. - SMA

Para: SMA-LC - Licitacoes e Contratos  - A/C Maria L.

Data: 31/01/2024 às 16:09:57

 

Encaminha-se.

_

Marta Regina Vendruscollo
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  Protocolo 2- 1.559/2024

De: Maria L. - SMA-LC

Para: SMA-PROT - Protocolo Geral 

Data: 01/02/2024 às 10:06:00

 

BOM DIA

PRECISO QUE NOS MANDE O NÚMERO DO PREGÃO E O NÚMERO DO CONTRATO.

OBRIGADA

_

Maria Catarina Pereira Lima  
agente administrativo
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  Protocolo 3- 1.559/2024

De: Maria L. - SMA-LC

Para: SMA-PGM-JEA - Jurídico/ Editais e Aditivos  - A/C Camila B.

Data: 07/02/2024 às 15:38:27

 

BOA TARDE

SEGUE PEDIDO DE ADITIVO DE PRAZO E VALOR PARA ANALISE E PARECER JURIDICO.

OBRIGADA

EM ANEXO CONT 596/2022 PREGÃO 75.

_

Maria Catarina Pereira Lima  
agente administrativo

Anexos:

CONT_596_FAMA_SERVICOS_TERCEIRIZADOS_EIRELI.pdf
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MUN

 

 

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000

CNPJ 77.816.510/0001-66 / e-mail: licit

 

 
 

CONTRA
 
Contrato de Prestação de Serviços
FRANCISCO BELTRÃO e de outro la
 
Pelo presente instrumento particular 
sede na Rua Octaviano Teixeira dos
77.816.510/0001-66, neste ato repre
no CPF/MF sob o nº 020.762.969-21
FAMA SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
Rua das Bandeiras, nº 56, sala 02,
CONTRATADA, representada neste a
nº 14.935.380-1-SESP-PR e inscrita n
da Lei 8.666/93 e suas alterações su
realizada através do processo de Pre
 

CL
 
O objeto do presente termo é a pre
limpeza geral, para utilização pela Se
meses, de acordo com as especificaç
 
Item Especificação 

1 Contratação de empresa para 
execução dos serviços de 
SERVENTE DE LIMPEZA GERAL
incluindo mão-de-obra, encargos e 
tributos pertinentes, sendo: Carga 
horária: 40 (quarenta) horas 
semanais. 
SEC. DE EDUCAÇÃO. 

 
DETALHAMENTO DO CARGO: 

FUNÇÃO 
SERVENTE DE 

LIMPEZA GERAL 
CCT – REGIST

 
CLÁUSULA 

 
O preço ajustado ao qual o CONTRA
é de R$ 4.505.630,40 (quatro milhõ
centavos). 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagam
presente contrato será de responsa
inerentes e necessários para a compl
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Com bas
aos novos preços praticados no m
interregno mínimo de 1 (um) ano c
consignado no Termo de Contrato se
variação dos custos, apresentando m
aprovação do CONTRATANTE. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - O interreg
a) Para os custos relativos à mão d

UNICÍPIO DE FRANCISCO BEL

Estado do Paraná 

00 – Caixa Postal 51 – CEP 85601-030  

icitacao@franciscobeltrao.pr.gov.br – Telefone: (46) 3520-2

NTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

rviços nº 596/2023, que entre si celebram de um 
utro lado a empresa FAMA SERVIÇOS TERCEIRIZAD

icular que firma de um lado, o município de FRANC
ra dos Santos, nº 1000, estado do Paraná, inscrito n
 representado pelo Prefeito Municipal, senhor CLEBE

21 e abaixo assinado, doravante designado CONT
ADOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 09.184.427/0
la 02, CEP: 86.010-550, na cidade de Londrina/PR,
este ato pela senhora MARIA LUIZA VIEIRA DELARO
crita no CPF sob o nº 120.622.979-98, estando as par
es subseqüentes, ajustam o presente contrato em d
e Pregão nº 75/2022, mediante as seguintes cláusulas

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

a prestação de serviços de fornecimento de mão de
ela Secretaria Municipal de Educação e Cultura, pelo
cificações abaixo:  

Quantidade Quantidade 
de 

funcionários 

Unidade Valor 
unitário 

mensal R$ 

Val
me

para 
de 

ERAL, 
gos e 

arga 
horas 

12 Meses 120 Mês 3.128,91 375

CCT CARGA HORÁ

EGISTRO MTE PR000321/2022 40 HO

ULA SEGUNDA – DO PREÇO E REPACTUAÇÃO 

NTRATANTE se obriga a adimplir e a CONTRATAD
 milhões e quinhentos e cinco mil e seiscentos e t

agamento de quaisquer taxas ou emolumentos conc
ponsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem co
completa execução das suas obrigações assumidas pe

m base no Decreto Federal nº 9.507, de 21/09/2018,
no mercado, desde que solicitado pela CONTRAT
ano contado na forma apresentada no subitem qu
ato será repactuado, competindo à CONTRATADA ju
ndo memória de cálculo e planilhas apropriadas pa

nterregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repact
ão de obra, vinculados à data-base da categoria pr

ELTRÃO 

2103  Página 1 

e um lado o município de 
IZADOS LTDA. 

ANCISCO BELTRÃO, com 
crito no CNPJ/MF sob o n° 
LEBER FONTANA, inscrito 

CONTRATANTE e de outro, 
.427/0001-61, com sede na 
a/PR, doravante designada 
LAROZA, portadora de RG 

as partes sujeitas as normas 
em decorrência da licitação 

usulas e condições. 

ão de obra de servente de 
, pelo período de 12 (doze) 

Valor total 
mensal R$ 

Valor total R$ 

375.469,20 4.505.630,40 

ORÁRIA SEMANAL 

40 HORAS 

 

TADA concorda em receber 
s e trinta reais e quarenta 

 concernentes ao objeto do 
em como demais encargos 
das pelo presente contrato. 

2018, visando à adequação 
TRATADA e observado o 
m que se seguirá, o valor 
DA justificar e comprovar a 
as para análise e posterior 

repactuação será contado: 
ria profissional: a partir dos 
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MUN

 

 

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000

CNPJ 77.816.510/0001-66 / e-mail: licit

 

efeitos financeiros do acordo, dissídio
da proposta, relativo a cada categoria
b) Para os insumos e demais custos 
variação de preços de mercado (ins
apresentação das propostas constant
 
PARÁGRAFO QUARTO - Nas repa
computado da última repactuação cor
 
PARÁGRAFO QUINTO - O prazo p
prorrogação contratual subsequente 
custos de mão de obra da categoria
vigência do contrato, caso não haja p
 
PARÁGRAFO SEXTO - Caso a CO
prazo acima fixado, ocorrerá a preclus
 
PARÁGRAFO SÉTIMO – Caso na 
contratual ainda não tenha sido cele
ainda não tenha sido possível ao CO
resguardado o direito futuro à repact
sob pena de preclusão. 
 
PARÁGRAFO OITAVO - É vedada a
proposta inicial, exceto quando se tor
Acordo, Convenção e Dissídio Coletiv
 
PARÁGRAFO NONO - Como cond
garantia contratual anteriormente pre
em relação ao valor contratado, nos te
 
PARÁGRAFO DÉCIMO - As repactu
coincidirem com a prorrogação contra

 
CLÁ

Os pagamentos serão efetuados atrav
CONTRATADA indicada pela mesma
fiscal, que deverá ser acompanhada d
1. Certidão Negativa de Débito do IN
2. Certificado de Regularidade com o
3. Certidão Conjunta de Regularida
Federais e Dívida Ativa da União da F
4. Certidão Negativa de Tributos Esta
5. Cópias da Guia de Recolhimento d
mecânica ou acompanhada do compr
recolhimento for efetuado pela interne
exceto no último mês do contrato e/ou
serviços; 
6. Cópia da Guia da Previdência 
acompanhada do comprovante de rec
for efetuado pela internet, no valor ap
pena de não atestação da fatura, re
exceto no último mês do contrato e/ou
serviços; 
7. Cópia do comprovante de pagam
folha de pagamento. 
8. A empresa deverá comprovar o 
planilha de custos referentes ao mês 

UNICÍPIO DE FRANCISCO BEL

Estado do Paraná 

00 – Caixa Postal 51 – CEP 85601-030  

icitacao@franciscobeltrao.pr.gov.br – Telefone: (46) 3520-2

issídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à é
egoria profissional abrangida pelo contrato. 
ustos discriminados na Planilha de Custos e Formaçã
o (insumos não decorrentes da mão de obra): a par
nstante do Edital. 

s repactuações subsequentes à primeira, o interre
ão correspondente à mesma parcela objeto de nova so

azo para a CONTRATADA solicitar a repactuação e
uente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiv
goria profissional abrangida pelo contrato, ou na dat
aja prorrogação. 

a CONTRATADA não solicite a repactuação tempe
reclusão do direito à repactuação. 

o na data da prorrogação contratual ou da assinatu
 celebrado o novo acordo, dissídio ou convenção co
o CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos
repactuação, a ser exercido tão logo se disponha do

ada a inclusão, por ocasião da repactuação, de bene
se tornarem obrigatórios por força de instrumento lega
oletivo de Trabalho. 

 condição para repactuação, a CONTRATADA de
te prestada, de modo que se mantenha a proporção d
 nos termos do art. 56, § 5º, da Lei nº. 8.666/93. 

pactuações serão formalizadas por meio de apostila
contratual, caso em que deverão ser formalizadas por 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO 
 

s através de transferência eletrônica para a conta banc
esma, em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apre

hada de: 
do INSS; 
com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FG
ularidade com a Fazenda Federal (Quitação de T
o da Fazenda Federal); 
s Estaduais e Municipais, emitida pelos respectivos ór
ento do FGTS e Informações à Previdência Social (GF
comprovante de recolhimento bancário ou do comprov
nternet, relativa ao mês anterior da prestação de serviç
to e/ou Contrato, quando o mês de referência deverá s

ência Social (GPS e ou DCTFWEB), com auten
de recolhimento bancário ou do comprovante emitido q
lor apurado na GFIP e do pagamento de todos os enc
ra, relativa ao mês anterior da prestação de serviço

to e/ou Contrato, quando o mês de referência deverá s

pagamento da remuneração de cada funcionário (de

var o pagamento dos benefícios devidos aos funcio
 mês da prestação dos serviços; 

ELTRÃO 

2103  Página 2 

te à época da apresentação 

rmação de Preços sujeitos à 
 a partir da data limite para 

nterregno de um ano será 
ova solicitação. 

ção encerra-se na data da 
coletiva que fixar os novos 
a data do encerramento da 

empestivamente, dentro do 

ssinatura deste instrumento 
ão coletiva da categoria, ou 
er aos cálculos devidos, fica 
ha dos valores reajustados, 

 benefícios não previstos na 
o legal, sentença normativa, 

A deverá complementar a 
ção de 5% (cinco por cento) 

ostilamento, exceto quando 
s por termo aditivo. 

a bancária da 
a apresentação da nota 

FGTS; 
 de Tributos Contribuições 

vos órgãos; 
ial (GFIP), com autenticação 
mprovante emitido quando o 
 serviço constante na fatura, 
verá ser o da prestação dos 

autenticação mecânica ou 
itido quando o recolhimento 

os encargos trabalhistas sob 
erviço constante na fatura, 
verá ser o da prestação dos 

io (depósito bancário) e da 

funcionários constantes na 
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MUN

 

 

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000

CNPJ 77.816.510/0001-66 / e-mail: licit

 

9. Cópia do registro do ponto biom
pontos manuais. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Como c
além do especificado no item acima, a
 
a) Relação dos empregados, co
números da carteira de identidade 
indicação dos responsáveis técnicos p
b) Comprovação do registro dos
c) Exames médicos admissionai
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTR
suplementares (vale-transporte, vale 
de convenção ou acordo coletivo de
qualquer empregado. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A CON
eventuais cursos de treinamento e rec

 
PARÁGRAFO QUARTO - A CONTR
da extinção ou rescisão do contrato,
contrato, na fatura correspondente: 

 
a) Termos de rescisão dos 
devidamente homologados, quando e
b) Guias de recolhimento da 
contratuais; 
c) Extratos dos depósitos efetua
dispensado; e 
d) Exames médicos demissionai
 
PARÁGRAFO QUINTO - Quaisque
porparte daadjudicatária eh
problemasejadefinitivamente sanado
 
PARÁGRAFO SEXTO – O respectiv
obrigações assumidas decorrentes d
8.666/93. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - As faturas d
01(uma) via, devidamente regularizad
 
PARÁGRAFO OITAVO - Nenhum 
responsabilidades assumidas na form
na aprovação definitiva do recebimen
 
PARÁGRAFO NONO – Caso s
CONTRATANTE, o pagamento será 
parte da CONTRATADA, para o sane
 
PARÁGRAFO DÉCIMO – As faturas d
endereço descrito no preâmbulo dest

 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO 
MUNICÍPIO, o pagamento será efetua
 
PARÁGRAFO DÉCIMA SEGUNDO 
quantitativo de serviços/materiais con

UNICÍPIO DE FRANCISCO BEL

Estado do Paraná 

00 – Caixa Postal 51 – CEP 85601-030  

icitacao@franciscobeltrao.pr.gov.br – Telefone: (46) 3520-2

biométrico de cada funcionário. Ressalta-se que nã

mo condição de pagamento, no primeiro mês da pr
ima, a CONTRATADA deverá apresentar a seguinte d

os, contendo nome completo, cargo ou função, horário
dade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoa
nicos pela execução dos serviços; 
ro dos empregados admitidos para execução dos servi
sionais dos empregados da CONTRATADA que presta

ONTRATADA deverá apresentar os comprovantes de
, vale alimentação, entre outros), a que estiver obriga
ivo de trabalho, relativos a qualquer mês da prestaç

 CONTRATADA deverá apresentar os comprovan
o e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contr

NTRATADA deverá entregar a documentação abaix
ntrato, após o último mês de prestação dos serviços,

 

dos contratos de trabalho dos empregados pre
ndo exigível pelo sindicato da categoria; 

o da contribuição previdenciária e do FGTS, ref

 efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS

sionais dos empregados dispensados. 

ererrosou omissãoocorridosnadocumentação fisca
ehaveráemdecorrência,suspensãodoprazodepagam

o. 

pectivo pagamento somente será efetuado após efe
ntes da contratação, em especial ao art. 55, inciso 

uras deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao
arizada nos seus aspectos formais e legais. 

hum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a
a forma deste contrato, independentemente de sua na
bimento dos serviços. 

so seja apurada alguma irregularidade na fat
 será sustado até que as providências pertinentes ten
 saneamento da irregularidade. 

turas deverão ser entregues e protocoladas na sede d
 deste contrato, durante o horário de expediente. 

IRO – Caso na data prevista para pagamento nã
 efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta. 

NDO – A Administração Municipal não está obrig
is constantes neste contrato. 

ELTRÃO 
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ue não serão aceitas folhas 

da prestação dos serviços, 
inte documentação: 

orário do posto de trabalho, 
essoas Físicas (CPF), com 

 serviços, no E-SOCIAL, e; 
 prestarão os serviços. 

tes de entrega de benefícios 
obrigada por força de lei ou 
restação dos serviços e de 

rovantes de realização de 
 contrato. 

abaixo relacionada, quando 
rviços, no prazo definido no 

s prestadores de serviço, 

, referentes às rescisões 

 FGTS de cada empregado 

calserámotivodecorreção 
amento até queo 

ós efetivo cumprimento das 
ciso XIII da Lei Federal nº 

DA ao CONTRATANTE, em 

ará a CONTRATADA das 
sua natureza, nem implicará 

a fatura apresentada ao 
s tenham sido tomadas por 

ede do CONTRATANTE, no 

to não haja expediente no 

 obrigada a contratar todo 
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MUN

 

 

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000

CNPJ 77.816.510/0001-66 / e-mail: licit

 

 
PARÁGRAFO DÉCIMA TERCEIRO 
nº 75/2022 – pregão eletrônico e c
educação básica. Os recursos orçame
DOTAÇÕES 
Conta da 
despesa 

Funcional programática

3380 07.002.12.361.1201.20
3910 07.002.12.365.1201.20

 
PARÁGRAFO DÉCIMA QUARTO 
Fiscal/Fatura, as certidões comprovan
Garantia por Tempo de Serviço – FG
contrato as condições de habilitação
Justiça do Trabalho). 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO- 
Município de Francisco Beltrão/PR, 
apuração se fará desde a data de s
mora serão calculados à taxa de 0,5%
 

CLÁUSULA QUARTA 

Os serviços deverão ser executados
exclusivamente autorizadas através d
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os se
estabelecidos, com a observância 
aplicável. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Não serã
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A exec
contrato administrativo, tendo duraçã
por até 60 (sessenta) meses, por m
para a Administração Pública, por pe
Lei 8.666/1993. 
 

CLAÚSULA QUINTA – DAS CO
 
1) Fornecer 01 (um) jogo de uniform
vigência do contrato. Sendo que a
identificação da CONTRATADA e c
Beltrão”. 
 
2) Exigir de seus empregados que
portando crachá de identificação, fixa
além de provê-los com os Equipam
substituído aquele(a) que não cumprir
 
3) Manter a disciplina dos seus empr
 
4) Instruir seus empregados quanto à
 
5) Promover a execução do objeto 
normas legais e regulamentares aplic
 

UNICÍPIO DE FRANCISCO BEL
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IRO – Os recursos destinados ao pagamento do obje
o e consequente contrato, são provenientes dos 
rçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

mática Fonte de 
recurso 

Natureza da despesa Gr

01.2032 104 3.3.90.34.00.00 Do
01.2034 104 3.3.90.34.00.00 Do

RTO - A CONTRATADA deverá apresentar junta
provando a sua situação regular perante à Seguridade

FGTS. A CONTRATADA deverá ainda, manter dura
litação especificadas no edital (Fazendas: Federal, E

 Em caso de atraso de pagamento motivado
/PR, o valor devido deverá ser acrescido de atualiza
 de seu vencimento até a data do efetivo pagamento
e 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento

RTA – DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE E
 

tados, de acordo com as solicitações da Municipalid
vés de ordens de serviços pelo gestor do contrato. 

s serviços deverão ser prestados dentro da rotin
ncia às recomendações aceitas pela boa técnica, 

 serão pagas horas extras e adicional noturno. 

 execução dos serviços será iniciada imediatament
uração de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, po
por mútuo acordo entre as partes, mediante termo a
or períodos iguais e sucessivos conforme preconiza o

CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E OBRIGAÇÕES DA

uniforme completo, sem ônus para seus empregado
ue as cores serão definidas pelo Município de Fr

A e com identificação de “A serviço da Prefeitura M

s que vierem a prestar serviços, que trabalhem 
o, fixado em local bem visível, apresentando-se semp
ipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for

umprir essa exigência. 

 empregados nos locais dos serviços. 

anto à necessidade de acatar as Normas Internas da A

bjeto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecido
 aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técn

ELTRÃO 
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 objeto de que trata o edital 
dos Recursos vinculados a 
ação: 

Grupo da fonte 

Do Exercício 
Do Exercício 

 juntamente com a Nota 
ridade Social e ao Fundo de 
r durante toda a vigência do 
ral, Estadual e Municipal e 

tivado exclusivamente pelo 
tualização financeira, e sua 
mento, em que os juros de 
 cento) ao ano. 

 DE EXECUÇÃO 

cipalidade, parceladamente, 

 rotina e dos parâmetros 
cnica, normas e legislação 

mente após assinatura do 
as, podendo ser prorrogado, 
rmo aditivo, com vantagens 
niza o artigo 57, inciso II, da 

ES DA CONTRATADA 

egados, a cada período de 
de Francisco Beltrão, com 
ura Municipal de Francisco 

em sempre uniformizados, 
 sempre limpos e asseados, 
do for o caso, devendo ser 

s da Administração. 

idos, em observância às 
a técnica. 
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6) Retirar ou substituir, em até 48 (q
após a notificação do CONTRAT
incompatível com aquela esperada 
serviços, sendo vedado o seu retorno
outros empregados. 
 
7) Exercer controle sobre assiduida
reposição, quando necessário, do em
no quantitativo de pessoal alocado 
mesmos, através de esquema de em
transporte coletivo. 
 
8) Encaminhar até o dia 20 de cad
respondidos através da plataforma d
mail), juntamente com os document
documentos solicitados.  
 
9) Encaminhar, até o dia 27 de cad
demitidos do respectivo mês para em
 
10) Fazer cumprir todas as Normas
Fornecer, treinar e tornar obrigatório o
 
11) Arcar com os eventuais custos 
causado por imperícia ou mal uso por
 
12) Assumir todas as responsabilid
empregados acidentados ou com mal
 
13) Planejar a execução dos serviç
funcionamento do CONTRATANTE.
 
14) Observar a conduta adequada
instalações objetivando a correta exec
 
15) Responsabilizar-se por todo e qu
dos serviços. 
 
16) Arcar com os danos causados
CONTRATANTE. 
 
17) Responder integralmente pelos 
em decorrência de ação ou omissão
essa responsabilidade em razão da fi
 
18) Assumir todos os encargos de p
dos serviços. 
 
19) Responder, em relação aos seu
como: salários, seguros de acidentes
que porventura venham a ser criadas
encargos previdenciários e obrigaçõ
como pelos encargos fiscais e comerc
 
20) Manter número de funcionários p
 
21) O descumprimento das obrigaç
pela CONTRATADA deverá dar ens

UNICÍPIO DE FRANCISCO BEL
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 48 (quarenta e oito) horas por iniciativa própria, dand
TRATANTE, qualquer empregado que demonstre
rada pelo CONTRATANTE e/ou incapacidade técn

etorno para cobertura de faltas, licenças, dispensas, s

iduidade e pontualidade de seus empregados, resp
do empregado impedido por qualquer motivo, de form
cado para execução dos serviços, obrigando-se a 

de emergência, na ocorrência de greve das categoria

e cada mês o faturamento mensal relativo ao mês
rma digital utilizada pelo Município (1 – doc) de acord
mentos solicitados em contrato de forma organizad

e cada mês, ao gestor do contrato a relação de fun
ra emissão dos empenhos. 

ormas Regulamentadoras relativas à Segurança e M
tório o uso de equipamentos de segurança para seus 

ustos de manutenção de veículos cujo dano tenha s
so por parte do empregado. 

sabilidades e tomar as medidas necessárias ao 
m mal súbito. 

serviços de forma que não comprometam o bom an
TE. 

quada de seus empregados na utilização dos ma
a execução dos serviços. 

o e qualquer dano causado, inclusive a terceiros, pela

sados por seus empregados às dependências, m

pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao pa
issão de seus empregados ou prepostos, não se e
 da fiscalização ou do acompanhamento realizado pel

s de possível demanda trabalhista, civil ou penal, rela

s seus empregados, por todas as despesas decorren
dentes, tributos, indenizações, auxílios refeição, auxíli
riadas e exigidas pelo Governo, assumindo a respons
igações sociais previstos na legislação social e trab
omerciais, obrigando-se a saldá-los na época própria.

rios por função de acordo com o previsto no contrato 

rigações trabalhistas ou a não manutenção das con
r ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das de

ELTRÃO 

2103  Página 5 

, dando ciência ao fiscal, ou 
onstre conduta nociva ou 
 técnica para executar os 

sas, suspensão ou férias de 

, responsabilizando-se pela 
e forma a evitar decréscimo 
se a dar continuidade aos 
gorias profissionais e/ou do 

 mês anterior devidamente 
 acordo com cada ofício (e-
anizada de acordo com os 

de funcionários admitidos e 

a e Medicina do Trabalho. 
 seus empregados. 

nha sido comprovadamente 

 ao atendimento de seus 

m andamento da rotina de 

s materiais, equipamentos, 

, pela execução inadequada 

s, móveis e utensílios do 

 ao patrimônio do Município 
 se excluindo ou reduzindo 
do pelo CONTRATANTE. 

al, relacionadas à prestação 

correntes dos serviços, tais 
 auxílios-transporte e outras 
sponsabilidade por todos os 
e trabalhista em vigor, bem 
ópria. 

trato administrativo. 

as condições de habilitação 
as demais sanções, sendo 
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vedada a retenção de pagamento se
não o tiver prestado a contento. 
 
22) Responsabiliza-se e assume o
devidamente uniformizados, com ca
modelos e cores a serem previamen
Equipamentos de Proteção Individual
 

CLÁUSULA SE
 
1) Todo o material utilizado para 
aoencargodoCONTRATANTE. 
 
2) Exigir o cumprimento de todas 
cláusulas contratuaiseos termosdesua
 
3) Exerceroacompanhamentoeafisca
anotando em registro próprio as falh
empregados eventualmente envolvido
providênciascabíveis. 
 
4) Notificar a CONTRATADA por
daexecuçãodosserviços, fixandoprazo
 
5) Pagar à CONTRATADA o valor re
noEdital eseusanexos. 
 
6) Nãopraticaratosdeingerêncianaadm

a) exercer o poder de mand
sesomenteaoprepostoouresponsávelp
b) atendimentodireto,taiscomono

c) direcionaracontrataçãodepess

d) promover ou aceitar o des
autilização destes em atividades dis
àfunçãoespecíficapara aqual otrabalh

e) considerar os trabalhadores d
entidade responsável pela contrataçã

 
7) Fiscalizar mensalmente, por amos
eparacom oFGTS, especialmente: 

a) A concessão de fériasremun
transporte,auxílio-alimentaçãoeauxílio

b) Orecolhimentodascontribuiçõe
mdaexecuçãodosserviçoscontratados

c) O pagamento de obrigações 
daextinção docontrato. 

 
8) Analisar os termos de rescisão d
serviços no prazo de 30 (trinta) dias, p

 
9) Observar e aplicar as legislações
estabelecidas. 

8.  
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to se a CONTRATADA não incorrer em qualquer ine

me o compromisso de que todos os prestadores
m camisas e calças confeccionadas em brim ou te
iamente aprovados pela fiscalização da Prefeitura, be
vidual (EPIs), bem como vestimentas adequadas em d

LA SEXTA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

para execução dos serviços, exceto o uniforme 

odas as obrigações assumidas pela CONTRATADA
desua proposta. 

afiscalizaçãodosserviços,porservidor(es)especialmente
as falhas detectadas, indicando dia, mês eano, bem
volvidos, e encaminhando os apontamentosàautoridad

 por escrito da ocorrência de eventuais impe
oprazo para asuacorreção. 

lor resultante da prestação do serviço, no prazo e con

naadministraçãodaCONTRATADA,taiscomo: 

mando sobre os empregados da CONTRATADA,
sávelporelaindicado,excetoquandooobjetodacontrataçã
omonosserviçosderecepçãoeapoioaousuário; 

epessoasparatrabalharnasempresasCONTRATADAs;

o desvio de funções dos trabalhadores da CONT
es distintas daquelas previstas no objeto da contra
rabalhador foicontratado;e 

ores da CONTRATADA como colaboradores eventuai
atação, especialmente para efeito de concessão de di

 amostragem, o cumprimento das obrigações trabalh

remuneradase o pagamento do respectivo adicional,
auxílio-saúde,quandofordevido; 

ibuiçõesprevidenciáriasedoFGTSdosempregadosqueef
tados,afimdeverificarqualquerirregularidade; 

ções trabalhistas e previdenciárias dos empregados d

isão dos contratos de trabalho do pessoal emprega
dias, prorrogável por igual período, após a extinção ou

lações indicadas neste Termo de Referência, bem 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREPOSTO 

ELTRÃO 
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er inexecução do serviço ou 

dores de serviços estarão 
 ou tecidos apropriado, em 
ra, bem como utilizando os 
 em dias de chuva. 

ANTE 

orme e EPI, que ficará 

TADA, de acordo comas 

lmente designado (s), 
, bem como o nome dos 
oridadecompetente paraas 

 imperfeições no curso 

 e condiçõesestabelecidas 

ADA, devendo reportar-
trataçãopreviro 

DAs; 

CONTRATADA, mediante 
contratação e em relação 

ntuais do próprioórgão ou 
 de diárias epassagens. 

rabalhistas,previdenciárias 

ional, bemcomodeauxílio-

queefetivamenteparticipe

ados dispensadosatéadata 

pregado naprestação dos 
ão ourescisãodo contrato. 

bem como asregras aqui 
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A CONTRATADA deverá apresenta
período de vigência do contrato, par
com o Gestor do Contrato, – Nelson 
Municipal de Administração docume
endereço eletrônico (e-mail), número
da jornada de trabalho, além dos dad
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Na desig
responsáveis pela prestação dos ser
tal função. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Em caso 
informar a CONTRATANTE previame
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A CON
atender prontamente a quaisquer sol
de seu substituto, acatando imediata
quanto ao cumprimento das Normas
que sejam corrigidas quaisquer falhas
 
São atribuições do preposto, entre ou
I - Comandar, coordenar e controlar 
Municipal de Francisco Beltrão; 
II - Acompanhar e fiscalizar os trabalh
III - Promover o controle da assiduida
as normas da Prefeitura Municipal de
IV - Cumprir e fazer cumprir todas as
da Prefeitura Municipal de Francisco B
V - Elaborar, acompanhar e contro
contratados; 
VI - Reportar-se formalmente ao Ges
dos serviços; 
VII - Relatar formalmente ao Gestor 
observada; 
VIII - Encaminhar ao Gestor do Contr
esclarecer quaisquer dúvidas sobre a
IX - Administrar todo e qualquer as
Prefeitura Municipal de Francisco Bel
 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OB

 
As boas práticas de otimização de 
alguns pressupostos e exigências, qu
racional do consumo de energia e águ
 
- Colaborar com as medidas de re
deve(m) atuar como facilitador(es) da
- Dar preferência à aquisição e us
consumo de água e que apresentem 
- Evitar ao máximo o uso de extensõe
- Repassar a seus empregados todas
Dar preferência a descarga e torneira
- Fornecer aos empregados os equip
dos serviços. 
- Proporcionar treinamento periódico 
redução de consumo de energia elétr
as normas ambientais vigentes. 

UNICÍPIO DE FRANCISCO BEL
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sentar preposto, aceito pelo Município de Francisc
o, para representá-la administrativamente, bem como
elson Venzo, devendo ser endereçado ao mesmo e e
cumento constando: nome, nº do CPF, nº do docu
mero de telefone móvel, que deverá ficar disponível d
s dados relacionados à qualificação profissional do pre

 designação do preposto é vedada a indicação dos
s serviços junto ao Município de Francisco Beltrão, p

 caso de necessidade de substituição de Preposto, a C
viamente. 

 CONTRATADA deverá instruir seu preposto quan
er solicitações do Município de Francisco Beltrão, do 
ediatamente as determinações, instruções e orienta

rmas Internas, devendo, ainda, tomar todas as providê
 falhas detectadas na execução dos serviços contratad

tre outras: 
trolar a execução dos serviços contratados, nas depe

rabalhos realizados pelos empregados da CONTRATA
iduidade e pontualidade dos empregados da CONTRA
al de Francisco Beltrão; 

das as determinações, instruções e orientações eman
cisco Beltrão e do Gestor do Contrato; 
controlar escalas de férias, evitando situações de 

o Gestor do Contrato para dirimir quaisquer dúvidas a

estor do Contrato, pronta e imediatamente, toda e q

 Contrato todas as Notas Fiscais/Faturas dos serviços
bre a questão; 

uer assunto relativo aos empregados da CONTRAT
o Beltrão por todos os atos e fatos gerados ou provoc

S OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A
SUSTENTABILIDADE 

o de recursos, redução de desperdícios e menor po
ias, que deverão ser observados pela CONTRATADA,
 e água, adotando medidas para evitar o desperdício.

de redução de consumo e uso racional da água, c
s) das mudanças de comportamento. 

 e uso de equipamentos e complementos que prom
ntem eficiência energética e redução de consumo. 
ensões elétricas. 
 todas as orientações referentes à redução do consum
rneira com controle de vazão, evitando o desperdício d
 equipamentos de segurança que se fizerem necessá

dico aos empregados sobre práticas de sustentabilida
 elétrica, de consumo de água e destinação de resídu

ELTRÃO 
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ancisco Beltrão, durante o 
 como para manter contato 
o e entregue na Secretaria 

 documento de identidade, 
nível durante todo o período 
do preposto. 

o dos próprios empregados 
rão, para o desempenho de 

to, a CONTRATADA deverá 

 quanto à necessidade de 
o, do Gestor do Contrato ou 
rientações destes, inclusive 
rovidências pertinentes para 
tratados. 

 dependências da Prefeitura 

RATADA; 
NTRATADA, de acordo com 

 emanadas das autoridades 

s de prejuízo aos serviços 

idas a respeito da execução 

a e qualquer irregularidade 

rviços prestados, bem como 

TRATADA, respondendo a 
rovocados por eles. 

AS A CRITÉRIOS DE 

nor poluição se pautam em 
ADA, que deverá fazer uso 

dício. 

gua, cujo(s) encarregado(s) 

e promovam a redução do 

onsumo de energia e água. 
dício de água. 
cessários, para a execução 

abilidade, em especial sobre 
resíduos sólidos observando 
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- Proibir quaisquer atos de preconcei
colaboradores no quadro da empresa
- Conduzir suas ações em conformid
também a legislação ambiental par
trabalhadores e envolvidos na prestaç
- Destinar de forma ambientalmente 
execução das atividades da empresa
lâmpadas fluorescentes e frascos 
eletroeletrônicos que estejam em des
- É proibido incinerar qualquer resíduo
- Não é permitida a emissão de ruídos
- A CONTRATADA deverá observar 
sustentabilidade, como: 
a) Dar preferência a envio de docume
b) Em caso de necessidade de envio
“duplex” (frente e verso), bem como d
c) Priorizar a aquisição de bens qu
biodegradável. 
d) Deverá, se possível, adotar práti
serviços, incluindo uma política de s
associações e cooperativas dos catad
e) Capacitar seus empregados, orie
resíduos domiciliares, áreas de “bota 
bem como em áreas não licenciadas.
f) Armazenar, transportar e destinar o

 
CLÁUSULA NONA 

 
Constitui direito do CONTRATANTE
CONTRATADA perceber o valor pact
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constitue
a) efetuar o pagamento ajustado; 
b) esclarecer à CONTRATADA toda e
c) manter, sempre por escrito com a C

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Constitue
a) entregar/executar o objeto, de aco
nº nº 75/2022 e da Cláusula Primeira 
b) responsabilizar-se por todos os cu
obra, seguros, encargos sociais, tribu
objeto do Contrato; 
c) responsabilizar-se pela integral p
inobservância da legislação em vigor;
d) atender aos encargos trabalhistas;
e) assumir total responsabilidade pel
seus representantes, na execução d
reclamação que possa surgir em deco
f) reconhecer o direito do CONTRATA
g) manter, sempre por escrito com
ressalvados os casos determinados 
confirmados por escrito, dentro do pra
h) manter todas as condições exig
Eletrônico nº nº 75/2022, durante a vi

 
CLÁUSULA D

 
Comete infração administrativa, nos te
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onceito de raça, cor, sexo, orientação sexual ou esta
presa. 
formidade com os requisitos legais e regulamentos a
l para a prevenção de adversidades ao meio amb
restação dos serviços, como exige a Lei nº 9.985/00.
ente adequada todos os materiais e equipamentos q
presa, inclusive os potencialmente poluidores, tais co
scos de aerossóis, pneumáticos inservíveis, prod

m desuso e sujeitos à disposição final, considerados lix
esíduo gerado; 
 ruídos de alta intensidade; 
ervar no que couber, durante a execução contratual, 

cumentos na forma digital, a fim de reduzir a impressã
 envio de documentos ao CONTRATANTE, usar prefe
omo de papel confeccionado com madeira de origem l
ns que sejam constituídos por material renovável, 

r práticas de sustentabilidade e de racionalização n
de separação dos resíduos recicláveis descartados

 catadores de materiais recicláveis, conforme Decreto 
s, orientando que os resíduos não poderão ser dis
 “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áre
iadas. 
tinar os resíduos em conformidade com as normas técn

NA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DA

ANTE receber o objeto deste Contrato nas cond
r pactuado na forma e prazo estabelecidos. 

stituem obrigações do CONTRATANTE: 

toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação a
m a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto

stituem obrigações da CONTRATADA: 
e acordo com as especificações do Anexo I do Edita

meira deste instrumento; 
os custos para o cumprimento da prestação obrigacio
, tributos, transporte e outras despesas necessárias p

gral prestação contratual, inclusive quanto às obrig
 vigor; 
istas; 
de pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a t
ção do objeto contratado, isentando o CONTRATANT
 decorrência dos mesmos; 
RATANTE de solicitar o material, sempre que julgar ne
 com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre

ados pela urgência dos mesmos, cujos entendimento
do prazo máximo de 03 (três) dias úteis; 
s exigidas para habilitação e qualificação exigidas 
te a vigência do Contrato. 

LA DÉCIMA– DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

 nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjud
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u estado civil na seleção de 

ntos aplicáveis, observando 
 ambiente e à saúde dos 

5/00. 
tos que foram utilizados na 

tais como, pilhas e baterias, 
 produtos e componentes 
dos lixo tecnológico. 

atual, critérios e práticas de 

pressão de documentos; 
 preferencialmente a função 
gem legal. 
ável, reciclado, atóxico ou 

ção no uso de materiais e 
rtados e sua destinação às 
creto n. 5.940/2006. 

er dispostos em aterros de 
s e áreas protegidas por Lei, 

s técnicas específicas. 

S DAS PARTES 

condições ajustadas e da 

ação ao fornecimento; 
objeto contratado. 

 Edital do Pregão Eletrônico 

igacional, incluindo mão-de-
rias para o fornecimento do 

obrigações decorrentes da 

u a terceiros, por si ou por 
TANTE de toda e qualquer 

lgar necessário;  
sobre o objeto contratado, 
mentos verbais deverão ser 

gidas no Edital do Pregão 

NCIA 

djudicatário que:  
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a) Não assinar o termo de con
dentro do prazo de validade da propo
b) Não assinar o Contrato, quan
c) Apresentar documentação fal
d) Deixar de entregar os docume
e) Ensejar o retardamento da ex
f)      Não mantiver a proposta; 
g) Cometer fraude fiscal; 
h) Comportar-se de modo inidôn
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTR
a) Advertência;  
b) Multa;  
c) Suspensão de licitar e imped
de até dois anos; 
d) Impedimento de licitar e de c
de até cinco anos; 
e) Declaração de inidoneidade

perdurarem os motivos determinan
própria autoridade que aplicou a pe
ao CONTRATANTE pelos prejuízos

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderã
infrações: 
 

GRAU CORRESPONDÊN
1 3% sobre o valor do
2 5% sobre o valor do
3 7% sobre o valor do
4 10% sobre o valor d
5 10% sobre o valor t

6 
30% sobre o valor d
produto. 

7 20% sobre o valor t
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Da classi
 
INFRAÇÃO 
DESCRIÇÃO DA GRAVIDADE OCO
Permitir situação que crie a pos
consequências letais, por ocorrência
Suspender ou interromper, sal
fornecimento/entrega dos produtos p
Atrasar a execução injustificadamen
Executar serviço em desacordo co
justificado, por ocorrência. 
Executar serviço em desconformidad
Fornecer informação pérfida de serv
Reutilizar material, peça ou equipam
Der causa à inexecução total do obje
AINDA, DEIXAR DE: 
Zelar pelas instalações do Município
Cumprir determinação formal ou inst
Manter a documentação de habilitaç
Cumprir horário de entrega estabele
por ocorrência. 
Cumprir determinação da FISCALIZ
ocorrência. 

UNICÍPIO DE FRANCISCO BEL
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e contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalent
proposta; 
 quando cabível; 
ão falsa; 
ocumentos exigidos no certame; 
 da execução do objeto; 

inidôneo. 

ONTRATADA, durante a execução o Contrato, poderá

mpedimento de contratar com a Administração Públic

 de contratar com o Município e descredenciamento 

idade para licitar ou contratar com a Administraç
minantes da punição ou até que seja promovida a 
u a penalidade, que será concedida sempre que a CO
juízos causados. 

oderão ser aplicadas as seguintes multas, confor

DÊNCIA 
alor do empenho. 
alor do empenho. 
alor do empenho. 
valor do empenho 
valor total do contrato, mais 5% ao dia sobre o valor do
valor do Produto a ser garantido, mais 2% ao dia por a

valor total do contrato. 

 classificação das infrações por gravidade (GRAU): 

E OCORRIDA 
a possibilidade de causar dano físico, lesão co
rência. 
, salvo motivo de força maior ou caso fo
utos por dia e por nota de empenho. 
amente, por empenho e por dia. 
rdo com as especificações do edital e proposta se

rmidade com a descrita no edital, por ocorrência. 
e serviço ou substituição de material, por ocorrência. 
uipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO, por ocor
o objeto do contrato. 

icípio no momento da entrega, por ocorrência. 
u instrução complementar do órgão fiscalizador, por o
bilitação atualizada; por item, por ocorrência. 
tabelecido pelo contrato ou determinado pela FISCAL

CALIZAÇÃO para controle de acesso de seus funcion

ELTRÃO 
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ivalente, quando convocado 

oderá ser apenada com. 

ública Municipal pelo prazo 

ento no SICAF, pelo prazo 

istração Pública, enquanto 
da a reabilitação perante a 
 a CONTRATADA ressarcir 

conforme a gravidade das 

lor do empenho. 
 por atraso sobre o valor do 

GRAU 
o corporal ou 

5 

so fortuito, o 
3 

2 
ta sem motivo 

4 

2 
cia.  2 
r ocorrência. 3 

7 
 
1 

 por ocorrência, 1 
1 

ISCALIZAÇÃO, 
1 

uncionários, por 
2 
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Cumprir quaisquer dos itens do Ed
após reincidência formalmente notifi
Substituir os produtos, às suas custa

 
PARÁGRAFO QUARTO - A somatór
percentual de 20% (vinte por cento) s

 
PARÁGRAFO QUINTO - No caso d
aplicadas por atraso ou inadimpleme
do contrato, fica facultado ao Municíp
rescisão de contrato. 
 
PARÁGRAFO SEXTO - O valor da m
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - Se os valo
recolher a importância devida no praz
 
PARÁGRAFO OITAVO - A penalid
sanções. 
 
PARÁGRAFO NONO - Esgotados
CONTRATADA à CONTRATANTE, e
 
PARÁGRAFO DÉCIMO - As sançõ
autônomo, garantindo-se o contraditó
previsto na Lei nº 8.666/1993. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO 
consideração a gravidade da cond
transgressões por parte da CONTRA
CONTRATANTE, bem como os 
proporcionalidade e da razoabilidade.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO 
de prática de infração administrati
Anticorrupção), como ato lesivo à 
necessárias à apuração da responsa
com despacho fundamentado, para
preliminar ou Processo Administrativo
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO 
consideradas como ato lesivo à Admi
seu rito normal na unidade administra
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO 
processos administrativos específico
Pública Municipal resultantes de ato
agente público.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO -
causados pela conduta do licitante
conforme artigo 419 do Código Civil.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - As 

 
CLÁUSULA DÉC

 
A CONTRATADA fica obrigada a ace
contratuais que se fizerem necessári
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o Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela d
 notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorr
 custas, quando protegido pela respectiva garantia. 

matória das multas previstas nas tabelas acima não 
nto) sobre o valor total do contrato. 

aso de atraso por mais de 30 (trinta) dias, ou de o 
plemento ultrapassarem o percentual de 20% (vinte po
unicípio de Francisco Beltrão/PR reconhecer a ocorrê

 da multa poderá ser descontado das faturas devidas à

s valores das faturas forem insuficientes, fica a CON
o prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação 

enalidade de multa pode ser aplicada cumulativam

tados os meios administrativos para cobrança d
TE, este será encaminhado para inscrição em dívida a

sanções administrativas serão aplicadas em proced
traditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observan

EIRO - A autoridade competente, na aplicação das
 conduta do infrator, o caráter educativo da pen
NTRATANTE, levando em consideração todos os a
 os danos causado à Administração, observa
idade. 

NDO - Se, durante o processo de aplicação de penal
istrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de 
vo à administração pública nacional, cópias do pr
ponsabilidade da empresa deverão ser remetidas à a
, para ciência e decisão sobre a eventual instaur
trativo de Responsabilização – PAR. 

IRO - A apuração e o julgamento das demais infraçõ
 Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 
inistrativa. 

TO - O processamento do PAR não interfere no se
cíficos para apuração da ocorrência de danos e prej
e ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou s

- Caso o valor da multa não seja suficiente pa
citante, o Município poderá cobrar o valor remane
Civil. 

As penalidades serão obrigatoriamente registradas 

 DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES CONTRA

 a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acré
essárias em até 25% (vinte e cinco por cento) do valo

ELTRÃO 
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bela de multas, 
r ocorrência. 

2 

 6 

 não poderá ultrapassar ao 

 de o somatório das multas 
inte por cento) do valor total 
ocorrência das hipóteses de 

idas à CONTRATADA. 

 CONTRATADA obrigada a 
ação oficial. 

ativamente com as demais 

nça do valor devido pela 
ívida ativa. 

procedimento administrativo 
servando-se o procedimento 

o das sanções, levará em 
a pena, a reincidência de 
 os atos celebrados com a 
servando o princípio da 

 penalidade, houver indícios 
º de agosto de 2013 (Lei 
do processo administrativo 
s à autoridade competente, 
stauração de investigação 

frações administrativas não 
ei nº 12.846/2013, seguirão 

no seguimento regular dos 
e prejuízos à Administração 
 ou sem a participação de 

te para cobrir os prejuízos 
emanescente judicialmente, 

adas no SICAF. 

NTRATUAIS 

s acréscimos ou supressões 
o valor inicial atualizado do 
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Contrato. 
CLÁU

 
O presente contrato poderá ser resc
notificação Judicial da CONTRATADA
a) infringência de qualquer obrigação 
b) liquidação amigável ou judicial, con
c) se a CONTRATADA, sem prévia 
qualquer direito decorrente deste con
d)  os demais mencionados no Artigo 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONT
esta vier a sofrer em decorrência da r
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso 
CONTRATADA, apenas os valores do

 
CLÁUSULA D

 
O presente instrumento contratual re
suas alterações posteriores, na Lei 
Civil Brasileiro, no Código Comercial B

 
CLÁUSULA DÉCI

 
A troca eventual de documentos e car
protocolo. Nenhuma outra forma será

 
CLÁUS

 
Uma vez firmado, o extrato do presen
de Francisco Beltrão-Pr., pelo CON
8.666/93. 

 
CLÁUSULA D

 
Fica assegurado a Prefeitura Municip
interesse público decorrentes de fato
vícioinsanável. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A declara
nulidade dos atos que diretamente de
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando d
competente indicará expressamente o
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A nulida
Administração. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade
jurídicos que o contrato, ordinariamen
 
PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum a
público ou aos demaisinteressados.
 
PARÁGRAFO SEXTO - A revoga
assegurado o contraditório e a
devidamentefundamentado. 
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LÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

r rescindido de pleno direito pelo CONTRATANTE, i
TADA, nas seguintes hipóteses: 
ação ajustada. 

al, concordata ou falência da CONTRATADA. 
révia autorização do CONTRATANTE, transferir, cau
e contrato. 
Artigo 78 da Lei n° 8.666/93. 

CONTRATADA, indenizará o CONTRATANTE por to
a da rescisão por inadimplemento de suas obrigações 

Caso ocorra a rescisão do Contrato, o CONTR
res dos materiais entregues e aceitos até a data respe

LA DÉCIMA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁ

ual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8
 nº 8.078, de 11.09.1990 – Código de Defesa do C

rcial Brasileiro e em outros referentes ao objeto, ainda

 DÉCIMA QUARTA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUM

 e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA
a será considerada como prova de entrega de docume

LÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICIDADE 

resente Contrato será publicado no periódico dos Ato
 CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no 

ULA DÉCIMA SEXTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇ

icipal de Francisco Beltrão o direito de revogar a l
e fato superveniente devidamente comprovado, ou a

eclaração de nulidade de algum ato do procedimento
nte deledependam. 

ando da declaração de nulidade de algum ato do proce
ente os atos a que ela seestende. 

ulidade do procedimento de licitação não gera obriga

lidade da contratação opera efeitos retroativamente,
iamente, deveria produzir, além de desconstituir os já p

um ato será declarado nulo se do vício não resultar
dos. 

vogação ou anulação será precedida de procedi
e a ampla defesa, e formalizada mediante 

ELTRÃO 
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TE, independentemente de 

r, caucionar ou transacionar 

por todos os prejuízos que 
ções contratuais. 

ONTRATANTE, pagará à 
 respectiva. 

LICÁVEL 

i nº 8.666, de 21.06.1993 e 
 do Consumidor, no Código 

, ainda que não explicitadas. 

CUMENTOS 

TADA será feita por meio de 
cumentos ou cartas. 

 

s Atos Oficiais do Município 
to no art. 61, § 1º, da Lei 

ULAÇÃO 

ar a licitação por razões de 
, ou anulá-la em virtude de 

mento somente resultará na 

 procedimento, a autoridade 

obrigação de indenizar pela 

ente, impedindo os efeitos 
os já produzidos. 

sultar prejuízo ao interesse 

rocedimento administrativo, 
iante parecer escrito e 
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PARÁGRAFO SÉTIMO - A autoridad
de Francisco Beltrão. 
 

CLÁUSULA
 

Ao presente contrato se aplicam as se
 

a) Em ocorrendo a rescisão do p
CONTRATADA, esta ficará impedida
sofrerá as penalidades previstas no A
 
b) A CONTRATADA assume excl
obrigações decorrentes da execuç
comercial, civil, penal ou fiscal, in
encargos, inclusive os que eventualm
 
c) O presente contrato será encaminh
de e-mail disponibilizado pela licitant
providenciando a devolução do doc
assinada destinada à CONTRATAD
1DOC. 
 

CLÁUSULA D

As partes declaram conhecer as norm
elas, a Lei de Improbidade Administra
regulamentos, se comprometem que 
dar ou se comprometer a dar, a que
que seja, tanto por conta própria 
compensação, vantagens financeiras
que constituam prática ilegal ou de c
financeiro do presente contrato, seja
garantir, ainda que seus prepostos, ad
 

CLÁUSULA
 

As condições estabelecidas no edit
CONTRATADA, são partes integrante
 
PARÁGRAFO ÚNICO - Serão inc
modificações que venham a ser nece
pelo CONTRATANTE e CONTRATAD
 

CLÁ

Os serviços objeto deste Contrato 
qualquer hora, em todas as áreas 
esclarecimentos necessários que lhe 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A fiscali
Aparecida da Silva Becker, CPF n
Secretaria Municipal de Educação 
Municipal de Administração, para o
dúvidas que surgirem no curso da 
mandar refazer ou fazer quaisquer se
 
a) verificar junto à empresa CO
necessárias para o bom andamento d

UNICÍPIO DE FRANCISCO BEL

Estado do Paraná 
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ridade competente para anular ou revogar a licitação

ULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERA

 as seguintes disposições gerais: 

do presente contrato, em razão do inadimplemen
edida de participar de novos contratos com o CONT

s no Artigo n° 87 da Lei 8.666/93. 

 exclusiva e integral responsabilidade pelo cump
xecução deste contrato, sejam de natureza traba
al, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE r
tualmente advirem de prejuízos causados a terceiros.

aminhada por via eletrônica, através da plataforma 1D
icitante na fase de habilitação, competindo à CONTR
o documento por correio eletrônico, através da mes
ATADA será disponibilizada pelo CONTRATANTE n

LA DÉCIMA OITAVA – DA FRAUDE E DA CORRUP
 

s normas de prevenção à corrupção previstas na legis
inistrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal 
 que para a execução deste contrato nenhuma das p

a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a 
ópria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
ceiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie,
u de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o
, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto de
tos, administradores e colaboradores ajam da mesma 

SULA DÉCIMA NONA - DAS PARTES INTEGRANTE

o edital nº75/2023 – Pregão Eletrônico e na propo
grantes deste instrumento, independentemente de tran

o incorporados a este contrato, mediante termo
 necessários durante a sua vigência, decorrentes das 
ATADA, tais como a prorrogação de prazos e normas

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
 

trato estarão sujeitos à mais ampla, irrestrita e rig
áreas abrangidas pelos mesmos, obrigando-se a e
e lhe forem solicitados. 

fiscalização de prestação de serviços será exercida
PF nº 706.838.169-34 e MaritaniaBroering, CPF n
ção e Nelson Venzo, inscrito no CPF nº 956.026.

ara o acompanhamento e sua fiscalização, ao qua
 execução e de tudo dará ciência a empresa, pod

uer serviços que estejam em desacordo com o Contrat

a CONTRATADA e seu preposto se estão tomando 
ento dos serviços; 

ELTRÃO 
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itação é o Prefeito Municipal 

GERAIS 

lemento de obrigações da 
ONTRATANTE, bem como 

cumprimento de todas as 
trabalhista, previdenciária, 
TE relativamente a esses 

eiros. 

rma 1DOC, para o endereço 
ONTRATADA a assinatura, 
a mesma plataforma. A via 
NTE na mesma plataforma 

RUPÇÃO 

 legislação brasileira, dentre 
deral nº 12.846/2013 e seus 
 das partes poderá oferecer, 
ter a aceitar, de quem quer 
lquer pagamento, doação, 
pécie, de modo fraudulento 
udar o equilíbrio econômico 
eto deste contrato, devendo 
esma forma 

ANTES 

proposta apresentada pela 
e transcrição. 

termos aditivos quaisquer 
s das obrigações assumidas 
rmas gerais de serviços. 

 e rigorosa fiscalização, a 
e a empresa a prestar os 

ercida pela Servidora Leila 
PF nº 041.523.189-29, da 

6.026.749-34 da Secretaria 
o qual competirá dirimir as 
a, podendo sustar, recusar, 
ontrato, tais como: 

ando todas as providências 
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b) emitir pareceres em todos os 
especial na aplicação de sanções, alt
c) acompanhar a distribuição d
utilizados de forma racional e econôm
d) verificar se os colaboradore
sempre de forma respeitosa; 
e) solicitar substituições (cobertu
f) os fiscais deverão designar, 
em sua Secretaria de atuação pelos s
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A fiscaliz
do contratado, ainda que resultem 
inadequado ou de qualidade infer
administração e de seus agentes e pr
 

CLÁUSULA VIGÉS

De acordo com o estabelecido no ite
do contrato, nos moldes do art. 56 da
por 90 (noventa) dias após o término
cento) do valor total do contrato. 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – No praz
critério do CONTRATANTE, contad
comprovante de prestação de garant
bancária. 
a) A inobservância do prazo fixa
0,07% (sete centésimos por cento) d
por cento). 

b) O atraso superior a 25 (vint
contrato por descumprimento ou cum
II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

c) A validade da garantia, qualq
90 dias após o término da vigência co

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A garanti
de: 
a) prejuízos advindos do não cu
obrigações nele previstas; 

b) prejuízos diretos causados à
contrato; 

c) multas moratórias e punitivas

d) obrigações trabalhistas e prev
pela contratada, quando couber. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A moda
eventos indicados no item anterior, ob

 
PARÁGRAFO QUARTO - A garantia
conta específica que deverá ser in
garantia na modalidade de fiança ba
artigo 827 do Código Civil. 

UNICÍPIO DE FRANCISCO BEL
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os os atos da empresa CONTRATADA relativos à exe
es, alterações, prorrogações e rescisão do Contrato; 
ção dos serviços dos funcionários, verificando se os 
onômica; 

radores estão devidamente uniformizados para a e

oberturas) quando julgar necessárias; 
gnar, por escrito, servidor para auxiliar na fiscalização
elos serviços objeto da presente contratação. 

iscalização de que trata este item não exclui nem red
ultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou 
 inferior, e, na ocorrência desta, não implica na
s e prepostos. 

VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇ
 

no item 21 do edital, a CONTRATADA deverá prestar
56 da Lei nº 8.666, de 1993, com validade durante a e
érmino da vigência contratual, em valor corresponde

 

o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis
ontados da assinatura do contrato, a CONTRATAD
garantia, podendo optar por caução em dinheiro, seg

zo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
nto) do valor total do contrato por dia de atraso, até o

 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a pro
u cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
993. 

 qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá ab
cia contratual. 

arantia assegurará, qualquer que seja a modalidade e

ão cumprimento do objeto do contrato e do não adim

dos à Administração decorrentes de culpa ou dolo d

itivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA;

e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 

modalidade seguro-garantia somente será aceita se
ior, observada a legislação que rege a matéria. 

rantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do
ser indicada pela Secretaria Municipal da Fazenda 
ça bancária, deverá constar expressa renúncia do fia

ELTRÃO 
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à execução do Contrato, em 
 

se os mesmos estão sendo 

a a execução das tarefas, 

lização dos locais atendidos 

m reduz a responsabilidade 
s ou emprego de material 
a na responsabilidade da 

ECUÇÃO 

restar garantia de execução 
te a execução do contrato e 
pondente a 5% (cinco por 

gáveis por igual período, a 
ATADA deverá apresentar 

o, seguro-garantia ou fiança 

ará a aplicação de multa de 
, até o máximo de 2% (dois 

 a promover a rescisão do 
orme dispõem os incisos I e 

erá abranger um período de 

ade escolhida, o pagamento 

o adimplemento das demais 

olo durante a execução do 

ADA; e 

om o FGTS, não adimplidas 

ita se contemplar todos os 

or do CONTRATANTE, em 
enda Pública; No caso de 

 do fiador aos benefícios do 
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PARÁGRAFO QUINTO - No caso d
garantia deverá ser ajustada à nova
quando da contratação. 
 
PARÁGRAFO SEXTO - Se o valor da
obrigação, a CONTRATADA obriga
úteis, contados da data em que for no
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - Será consid
a) com a devolução da apólice
depositadas em dinheiro a título de 
termo circunstanciado, de que a Cont

b) no prazo de 90 (noventa) dia
comunique a ocorrência de sinistros, 

 
PARÁGRAFO OITAVO - A CONTR
garantia, na forma prevista no Edital e
 
PARÁGRAFO NONO - A garantia d
CONTRATADA pagou todas as v
pagamento não ocorra até o fim do 
será utilizada para o pagamento dess
relativas ao FGTS, conforme estab
legislação que rege a matéria. També
empregados serão realocados em ou
do contrato de trabalho. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO - Por oca
CONTRATANTE poderá utilizar o va
vinculados ao contrato no caso da nã
ou (2) da realocação dos trabalhadore
 

CLÁUSULA VI
 

As partes firmam o presente instrume
igual teor e forma, na presença das 0
ao fiel cumprimento do que ora fico
Beltrão, estado do Paraná, não obsta
disso é obrigada a manter um represe
outras em direito permitidas neste refe
 
  

Fra
 
 
 

CLEBER FONTANA 
      CPF Nº 020.762.969-21 

 

PREFEITO MUNICIPAL   

CONTRATANTE  

  
 
TESTEMUNHAS:  
 
ANTONIO CARLOS BONETTI  

UNICÍPIO DE FRANCISCO BEL

Estado do Paraná 

00 – Caixa Postal 51 – CEP 85601-030  

icitacao@franciscobeltrao.pr.gov.br – Telefone: (46) 3520-2

aso de alteração do valor do contrato ou prorrogaçã
 nova situação ou renovada, seguindo os mesmos 

lor da garantia for utilizado total ou parcialmente em p
riga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máx

 for notificada. 

onsiderada extinta a garantia: 
pólice, carta fiança ou autorização para o levantam

lo de garantia, acompanhada de declaração do CON
 Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

ta) dias após o término da vigência do contrato, caso
tros, quando o prazo será ampliado, nos termos da co

ONTRATADA autoriza o CONTRATANTE a reter, 
dital e neste termo. 

ntia de execução somente será liberada ante a co
as verbas rescisórias decorrentes da contratação
 do segundo mês após o encerramento da vigência

o dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercus
estabelecido no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507, d
ambém poderá haver liberação da garantia se a empr

em outra atividade de prestação de serviços, sem qu

r ocasião do encerramento da prestação dos se
r o valor da garantia prestada para o pagamento dir
 da não comprovação: (1) do pagamento das respecti
adores em outra atividade de prestação de serviços.

LA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA SUCESSÃO E DO F

trumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema e
 das 02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por
a ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a C
 obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRA
epresentante com plenos poderes para receber notific
te referido foro. 

Francisco Beltrão, 31 de maio de 2023. 

FAMA SERVIÇOS TERCEIRIZA

CONTRATADA

MARIA LUIZA VIEIRA DEL

CPF 120.622.979-

MARIA IVONETE DA S

ELTRÃO 

2103  Página 14 

rogação de sua vigência, a 
smos parâmetros utilizados 

 em pagamento de qualquer 
 máximo de 05 (cinco) dias 

antamento de importâncias 
 CONTRATANTE, mediante 

 

, caso a Administração não 
da comunicação. 

reter, a qualquer tempo, a 

 a comprovação de que a 
tação, e que, caso esse 
ência contratual, a garantia 
ercussões previdenciárias e 
07, de 2018, observada a 
 empresa comprovar que os 
m que ocorra a interrupção 

s serviços contratados, o 
to direto aos trabalhadores 

spectivas verbas rescisórias 
iços. 

DO FORO 

ema eletrônico de dados) de 
e por si e seus sucessores, 
o a Comarca de Francisco 
NTRATADA, que em razão 

notificações, citação inicial e 

EIRIZADOS LTDA 

DA 

DELAROZA 

-98 

 DA SILVA 
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  Protocolo 4- 1.559/2024

De: Camila B. - SMA-PGM-JEA

Para: SMA-AD-MK - Administrador - Marcos R. koerich 

Data: 14/02/2024 às 11:47:43

 

Considerando a possibilidade de repactuação dos valores contratados conforme previsão contratatual,
mostra-se necessária a submissão do pedido e da planilha demonstrativa de custos à análise técnica
da Comissão designada pela Portaria Municipal nº. 525/2019.

Att   

_

Camila Slongo Pegoraro Bönte 

          Procuradora Geral

1Doc:  Protocolo 5- 1.559/2024        41/67



  Protocolo 5- 1.559/2024

De: Marcos K. - SMA-AD-MK

Para: Representante: FAMA SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA

Data: 16/02/2024 às 10:16:39

 

Favor verificar o valor do vale transporte que pela fórmula de calculo : 22 dias úties x 2 vale transportes x 3,88 (valor
do bilhete) descontado 6% do salário base presente no módulo 1 resulta em R$ 81,21  diferente do valor apresentado
de R$ 87,05

_

Marcos Ronaldo Koerich

Administrador CRA 28.852/PR

Município de Francisco Beltrão/PR
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  Protocolo 6- 1.559/2024

De: FAMA SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA

Para:  -  

Data: 19/02/2024 às 12:09:09

 

bom dia, segue planilha atualizada.

-- 

FAMA
(43) 3324-4712

Anexos:

PLANILHA_READEQUADA_DISSIDIO_2024.xlsx
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  Protocolo 7- 1.559/2024

De: Maria L. - SMA-LC

Para: SMA-PGM-JEA - Jurídico/ Editais e Aditivos  - A/C Camila B.

Data: 20/02/2024 às 16:10:23

 

BOA TARDE

SEGUE PLANILHA EM ANEXO DESPACHO ACIMA.

OBRIGADA

_

Maria Catarina Pereira Lima  

agente administrativo
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  Protocolo 8- 1.559/2024

De: Camila B. - SMA-PGM-JEA

Para: SMA-AD-MK - Administrador - Marcos R. koerich 

Data: 26/02/2024 às 14:49:54

 

Aguarda-se análise da readequação da planilha. 

_

Camila Slongo Pegoraro Bönte 

          Procuradora Geral
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Protocolo 9- 1.559/2024

De: Marcos K. - SMA-AD-MK

Para: SMA-PGM-JEA - Jurídico/ Editais e Aditivos 

Data: 27/02/2024 às 16:00:27

Setores envolvidos:

SMA, SMA-LC, SMA-PROT, GVP-GCT, SMA-PGM-JEA, SMA-AD-MK

Administração - Solicitações Gerais

 

 Após análise da planilha apresentada verificou-se a correta aplicação dos novos valores previstos na CCT para
salários e benefícios passando o valor do item SERVENTE DE LIMPEZA GERAL  para R$ 3.639,49.

_

Marcos Ronaldo Koerich

Administrador CRA 28.852/PR

Município de Francisco Beltrão/PR
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Protocolo 10- 1.559/2024

De: Camila B. - SMA-PGM-JEA

Para: GP-AJ - Assessoria Jurídica 

Data: 06/03/2024 às 08:49:16

Setores envolvidos:

GP-AJ, SMA, SMA-LC, SMA-PROT, GVP-GCT, SMA-PGM-JEA, SMA-AD-MK

Administração - Solicitações Gerais

 

Segue parecer jurídico.

Att 

_

Camila Slongo Pegoraro Bönte 

            Procuradora Geral

Anexos:

Parecer_n_0221_2024_Prot_1559_Repactuacao_CCT_servente_de_limpeza_geral_PE_75_2022_Fama_Servicos_Terceirizados_Deferimento.pdf
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PARECER JURÍDICO N.º 0221/2024 
 

 
PROTOCOLO Nº : 1559/2024 
REQUERENTE : FAMA SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA 
INTERESSADA : SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
ASSUNTO : TERMO ADITIVO - REPACTUAÇÃO DE VALORES  
 
 
1 RELATÓRIO 

 
Trata-se de pedido formulado pela empresa FAMA SERVIÇOS TERCEIRIZADOS 

LTDA solicitando a recomposição dos valores do Contrato de Prestação de Serviços n.º 596/2023 
(Pregão Eletrônico nº. 75/2022), cujo objeto é a prestação de serviços de mão de obra de servente de 
limpeza geral, para utilização pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

 
A contratada busca a repactuação do valor mensal pago com base na Convenção Coletiva 

de Trabalho da categoria, que sofreu variação para 2024/2026, pretendendo aumento do valor uni-
tário mensal do item 01 (servente de limpeza geral) de R$ 3.323,38 para R$ 3.639,49. 

 
Vieram os autos acompanhados de cópia do Contrato, cópia da CCT 2024/2026, planilhas 

demonstrativas e parecer técnico.  
 
A planilha demonstrativa de custos foi submetida à análise técnica da Comissão designa-

da pela Portaria nº. 525/2019, que concluiu pela repactuação do valor mensal por trabalhador nos 
valores acima apontados. 

 
É o relatório. 

 
2 FUNDAMENTAÇÃO 
 
2.1 RECOMPOSIÇÃO DE PREÇOS OU REVISÃO OU REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
 

A contratada suscita a revisão dos preços contratados utilizando-se da revisão de 
remuneração dos funcionários proveniente da CCT – Convenção Coletiva de Trabalho da categoria 
para o período de 2024, além dos benefícios e reflexosos sobre o salário base. 

 
Para que seja possível o deslinde desta questão, necessário se faz esclarecer a diferença 

entre recomposição de preços (ou revisão ou reequilíbrio econômico financeiro) e reajuste. Para 
tal desiderato, procurar-se-á verificar na doutrina e jurisprudência pátrias o que se tem dito sobre 
os conceitos, de modo que se possa elucidá-los. 

 
A recomposição de preços ou revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro do contrato 

administrativo é forma de alteração contratual que visa preservar a relação entre os encargos 
assumidos pelo contratado e a contraprestação devida pela Administração Pública que foi 
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estabelecida no momento da celebração do contrato, e deve ficar intangível, proporcional e 
equivalente durante toda a sua execução.  

 
Se no decorrer da execução do contrato forem verificados fatos que afetem o seu 

equilíbrio econômico inicial, devem as partes promoverem o reequilíbrio econômico financeiro do 
contrato de modo a evitar o enriquecimento sem causa de uma das partes em relação a outra, 
sendo, portanto, direito recíproco.  

 
Trata-se da aplicação no âmbito dos contratos administrativos da teoria da imprevisão, 

em que se permite o restabelecimento da equação econômica do contrato inicialmente entabulado 
entre as partes, nos casos em que sobrevirem fatos imprevisíveis, ou mesmo que previsíveis, de 
efeitos incalculáveis. Ou seja, um fato fora da normalidade ordinariamente esperada pelos 
contratantes.  

 
Essa teoria se baseia na aplicação da cláusula rebus sic stantibus que significa que o pacto 

não permanece em vigor se as coisas não permanecerem como eram no momento de sua 
celebração. No direito pátrio o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato foi previsto para as 
hipóteses descritas no artigo 65, II, 'd' e seu § 5º, da Lei 8.666/93, que assim dispõem: 

 
“Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes 
casos: (…) 
II- por acordo das partes: (…) 
d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual. (...) 
§ 5º Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos 
preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso”. (Grifei). 
 
Sobre essas hipóteses excepcionalíssimas, assim ensina Lucas Rocha Furtado:  
 
“Segundo a definição legal, fatos previsíveis, de conseqüências que se possam razoavelmente estimar, não 
podem servir de fundamento à pretensão de recomposição de preços. A lei não visa suprir a imprevidência do 
particular ou sua imperícia em calcular o comportamento da curva inflacionária, por exemplo. Apenas o 
resguarda de situações extraordinárias, fora do risco normal da economia de seus negócios”.1  
 
Assim, caracterizada uma álea econômica extraordinária, não há como se prever 

contratualmente e é por isso que se exige, nos termos dos dispositivos anteriormente citados, 
prévio acordo entre as partes para se ultimar a recomposição dos preços. 

 
Ao contrário de outras formas de equilíbrio contratual, para o restabelecimento do 

reequilíbrio econômico-financeiro do contrato administrativo não há prazo mínimo fixado em lei, 

 
1 FURTADO, Lucas Rocha. Curso de Direito Administrativo. 2ª ed. rev. e amp. Belo Horizonte: Fórum, 2010, 

p. 389. 
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podendo ocorrer a qualquer tempo, conforme decidiu o Tribunal de Contas da União no Acórdão 
nº 1.889/2006 – Plenário, cuja relatoria coube ao eminente Ministro Ubiratan Aguiar, in verbis:  

 
“É ilegal, antes de decorridos doze meses de vigência, o reajuste de contratos regidos pela Lei 8.666/1993, 
exceto quando, atendidos os requisitos do art. 65, inciso II, alínea 'd', do referido Diploma, haja necessidade 
de se restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da avença” (Grifei). 
 
No mesmo sentido é o Acórdão 976/2005 do Tribunal de Contas do Estado do Mato 

Grosso, publicado no DOE em 18.08.2005, a seguir transcrito:  
 
“Acordam os senhores conselheiros do Tribunal de Contas, por unanimidade, acompanhando o voto do 
conselheiro relator e de acordo com o Parecer nº 2.128/2005, da Procuradoria de Justiça, em conhecer da 
presente consulta e, no mérito, responder a proposição do consulente informando que: I) é possível 
perfazer-se a recomposição de preços por meio de indenização; II) a revisão de preços não está 
atrelada ao decurso de lapso temporal e sim à ocorrência de situação imprevisível ou cujos efeitos 
não eram previsíveis à época da avença, alterando o equilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
III) a variação cambial, para que seja motivo ensejador da revisão de preços, deve configurar elevação anormal 
na cotação da moeda estrangeira, que ultrapasse os limites de previsibilidade, e ainda, caso a Administração 
opte por pagar a indenização deverá seguir os requisitos mínimos alinhavados no voto do Relator de fls. 271 a 
278-TC”. (Grifei).  
 
Ainda sobre as hipóteses de cabimento do reequilíbrio econômico-financeiro de contratos 

administrativos (art. 65 da Lei 8.666/93), assim se manifesta Maria Sylvia Zanella Di Pietro:  
 
“Aliada essa norma aos princípios já assentes em doutrina, pode-se afirmar que são requisitos para o 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos administrativos, pela aplicação da teoria da 
imprevisão, que o fato seja:  
1. imprevisível quanto à sua ocorrência ou quanto às suas consequências; 
2. estranho à vontade das partes;  
3. inevitável;  
4. causa de desequilíbrio muito grande no contrato. 
Se for fato previsível e de conseqüência calculáveis, ele é suportável pelo contratado, constituindo 
álea econômica ordinária; a mesma conclusão, se se tratar de fato que o particular pudesse evitar, 
pois não será justo que a Administração responda pela desídia do contratado; só o desequilíbrio 
muito grande, que torne excessivamente onerosa a execução para o contratado, justifica a 
aplicação da teoria da imprevisão”.2 (Grifei).  
 
Por isso o administrador público deve agir com cautela e sempre justificar com toda a 

prudência os fundamentos que implicarem na aplicação da teoria da imprevisão e o 
estabelecimento de novos valores para a retribuição do contratado, uma vez que variação de custos 
previsíveis, seja para mais ou para menos, são normais na atividade empresarial e devem ser 
ordinariamente suportadas pelo contratado.  

 
Conforme mencionado alhures, o direito ao reequilíbrio econômico-financeiro é recíproco, 

assistindo tanto ao contratado como ao contratante (Administração), podendo proporcionar 
aumentos ou reduções no valor inicialmente avençado, conforme explica Lucas Rocha Furtado:  

 
2 DI PIETRO, Maria Sylvia. Direito Administrativo. 24ª ed. São Paulo: Atlas, 2011, p. 288. 
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“É igualmente importante observar que a recomposição não necessariamente irá implicar aumento 
de preços contratados. Se os fatos imprevisíveis, ou de efeitos incalculáveis, afetaram o equilíbrio 
do contrato de modo a reduzir seus custos, deverá ser promovida a devida e proporcional redução 
dos valores do contrato”.3 (Grifei). 
 
 Há que se observar, ainda, que a utilização do instituto do reequilíbrio econômico 

financeiro é ilegal quando objetivar a burlar ao regular procedimento licitatório, ou seja, não se 
presta para a correção de propostas de preços ofertadas abaixo do valor de mercado com o intuito 
fraudulento de frustrar a concorrência entre os licitantes, como bem prescreve a lição de Marçal 
Justen Filho:  

 
“O restabelecimento da equação econômico-financeira depende de um evento posterior à formulação da 
proposta, identificável como causa do agravamento da posição do particular. Não basta a simples insuficiência 
da remuneração. Não se caracteriza rompimento do equilíbrio econômico-financeiro quando a 
proposta do particular era inexequível. A tutela à equação econômico-financeira não visa a que o 
particular formule proposta exageradamente baixa e, após vitorioso, pleiteie elevação da 
remuneração”.4 (Grifei). 
 
Saliente-se que o gestor deve agir com prudência ao aplicar o instituto do reequilíbrio 

econômico-financeiro dos contratos, pois deve respeitar sempre o pressuposto fundamental da 
licitação que é a proposta mais vantajosa, não podendo os preços reequilibrados superarem os 
preços de mercado.  

 
2.3 REAJUSTE DE PREÇOS/REPACTUAÇÃO 
 

A atualização monetária, o reajuste e a repactuação são institutos destinados a compensar 
as variações inflacionárias, sendo a primeira por meio de correção dos valores contratuais por ín-
dices gerais de inflação; o segundo, por índices setoriais específicos; e a terceira por demonstração 
analítica de variação dos custos. 

 
A repactuação é instituto típico e de melhor aplicação em casos de serviços com dedicação 

exclusiva de mão-de-obra – que abrange o presente caso –, nos quais a variação de custos é repre-
sentada na ampla maioria dos casos pelas variações salariais decorrentes de acordos e convenções 
coletivas de trabalho. 

 
Já o reajuste por índices setoriais é mais indicado na hipótese de dificuldade de aferição 

do valor de cada componente separadamente e quando a variação de custo dos componentes de 
determinado produto ou serviço possam ser realmente representados por um índice setorial5, o 
que é o caso dos contratos de obras de engenharia, por exemplo. 

 
3 FURTADO, Lucas Rocha. Op. cit., p. 619. 
4 MARÇAL, Justen Filho. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 11ª  ed. São Paulo: 

Dialética, 2005, p. 543. 
5 Confirmando o entendimento, dispôs a IN SLTI/MPOG nº 02/2008 (Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão): “Art. 19. Os instrumentos convocatórios devem o conter o disposto no art. 40 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
indicando ainda, quando couber: (...) XXII – o critério de reajuste de preços, observado o disposto no art. 40, inciso XI da Lei nº 
8.666, de 1993, admitindo-se a adoção de índices específicos ou setoriais para as contratações de serviço continuado sem a dedicação 
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O conceito de reajuste/repactuação de preços está, portanto, intimamente ligado à 
indexação inflacionária, ou seja, é instituto de revisão de valores contratuais corroídos pelos efeitos 
da inflação.  

 
Este instituto é aplicado aos contratos em geral, inclusive aos administrativos, mediante a 

prévia definição e pactuação de índices ou fórmulas que visam recuperar o valor originalmente 
avençado na contratação, reduzido pelos efeitos inflacionários no decorrer da vigência do ajuste. 
Explicando melhor a definição acima, é salutar trazer à baila a conceituação de Lucas Rocha 
Furtado:  

 
“O reajuste de preços está relacionado a variações de custos de produção que, por serem previsíveis, poderão 
estar devidamente indicados no contrato. Normalmente, são utilizados como critérios para promover o 
reajuste do valor do contrato índices que medem a inflação, como o índice nacional de preços ao consumidor – 
INPC, índices setoriais, ou índices de variação salarial. As cláusulas que prevêem o reajuste de preços têm o 
único objetivo de atualizar os valores do contrato em face de situações previsíveis (expectativa de inflação, 
variação de salários etc.). A bem da verdade, o reajuste de preços deve ser visto como meio de reposição de 
perdas geradas pela inflação”.6  
 
O reajuste/recomposição de preços deve ser utilizado, portanto, para reposições das 

perdas monetárias geradas pelos efeitos da inflação, sendo que sua aplicação e critério de reajuste 
(índices/demonstração analítica) devem estar, necessariamente, previstos nos instrumentos 
convocatório e contratual, nos termos dos arts. 40, XI, e 55, III, da Lei 8.666/93, litteris:  

 
“Art. 40. O edital conterá (…) 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de 
índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da proposta, ou do orçamento a que 
essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada parcela;  
 
Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: (…) 
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do reajustamento de preços, os 
critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;” 
(Grifei).  
 
Este Município não possui legislação específica sobre o tema, mas no âmbito da 

Administração Pública Federal foi editado o Decreto nº. 2.271/1997 para regulamentar a incidência 
da repactuação nos contratos que envolvem predominantemente a prestação de serviços mediante 
disponibilização de mão de obra. 

 
O Decreto nº 2.271/1997 tratou especificamente do instituto da repactuação, e trouxe os 

requisitos explícitos para a concessão desse direito, nos seguintes termos: 
 
Art. 5º Os contratos de que trata este Decreto, que tenham por objeto a prestação de serviços executados de 
forma contínua poderão, desde que previsto no edital, admitir repactuação visando a adequação aos novos 

 
exclusiva da mão de obra. (...) Art. 37. A repactuação de preços, como espécie de reajuste contratual, deverá ser utilizada nas contra-
tações de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, desde que seja observado o interregno mínimo de um ano das 
datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir, conforme estabelece o art. 5º do Decreto nº 2.271, de 1997.” 

6 FURTADO, Lucas Rocha. Op. cit., p. 619-620. 
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preços de mercado, observados o interregno mínimo de um ano e a demonstração analítica da variação dos 
componentes dos custos do contrato, devidamente justificada. (Grifei) 
 
Assim, a repactuação só é cabível quando há previsão no edital e no contrato 

administrativo, sendo que, além do requisito de se enquadrar em serviço continuado, exige-se o 
interregno mínimo de um ano para a sua concessão. 

 
Neste sentido, por força do artigo 2º, da Lei Federal nº 10.192/2001, que dispôs sobre 

medidas complementares ao Plano Real (Lei 9.069/95 – Lei do Plano Real) e deu outras 
providências, os reajustes de preços, nos quais se compreende a repactuação, só poderão incidir 
após um período mínimo de 01 (um) ano, senão vejamos:  

 
“Art. 2º É admitida estipulação de correção monetária ou de reajuste por índices de preços gerais, setoriais ou 
que reflitam a variação dos custos de produção ou dos insumos utilizados nos contratos de prazo de duração 
igual ou superior a um ano”. 
 
Corroborando o entendimento exposto acima é oportuno citar o pertinente prejulgado de 

tese exarado pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, que assim dispôs sobre o 
assunto:  

 
PREJULGADO Nº 2049, DE 08/06/2010.  
1. A Administração deve estabelecer de forma clara nos editais (art. 40, XI, da Lei (federal) n. 8.666, 
de 1993) e nos contratos (art. 55, III, da referida Lei) os critérios, data-base e periodicidade do 
reajustamento dos preços.  
1.1. Somente é viável o reajuste dos contratos celebrados com duração igual ou superior a um (1) 
ano, de acordo com o art. 2º, caput, da Lei (federal) n. 10.192, de 2001. 
2. Observadas as disposições do art. 28, § 3º, III, da Lei (federal) n. 9.069, de 29/06/1995, c/c os arts. 
2º e 3º da Lei (federal) n. 10.192, de 14/02/2001, a periodicidade dos reajustes contratuais não 
poderá ser inferior a um (1) ano, contada a partir da:  
2.1. data limite para apresentação da proposta na licitação; ou  
2.2. data do orçamento a que se referir a proposta apresentada na licitação.  
3. O reajuste vigorará:  
3.1. a partir do mesmo dia e mês do ano seguinte, quando estipulada como data limite a data da apresentação 
da proposta na licitação;  
3.2. se estabelecida a data do orçamento que dá origem à proposta, o reajuste vigorará a partir do mesmo dia e 
mês do ano seguinte se o orçamento assentar-se em dia definido, ou no primeiro dia do mesmo mês do ano 
seguinte na hipótese de o orçamento reportar-se a determinado mês;  
3.3. Os reajustes subseqüentes, sempre observada a periodicidade anual, serão concedidos a contar da data do 
reajuste anterior”. (Grifei). 
 
Por fim, convém esclarecer que a repactuação é uma modalidade especial de 

reajustamento, e não de recomposição a partir da teoria da imprevisão, pois decorre de 
circunstâncias previsíveis e deve observar o prazo de um ano.  

 
A repactuação assemelha-se ao reajuste, no sentido de ser prevista para ocorrer a cada do-

ze meses ou quando se promover a renovação contratual. Mas aproxima-se da revisão de preços 
quanto ao seu conteúdo: trata-se de uma discussão entre as partes relativamente às variações de 
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custo efetivamente ocorridas. Não se promove a mera e automática aplicação de um indexador de 
preços, mas examina-se a real evolução de custos do particular. 

 
Nesse sentido, a figura da repactuação é tratada como uma espécie do gênero reajuste, 

mas difere deste em relação ao critério utilizado, pois o reajuste vincula-se por meio de um índice 
estabelecido contratualmente, já a repactuação ocorre por meio de demonstração analítica da vari-
ação dos componentes dos custos que integram o contrato, tomando-se como parâmetro a propos-
ta do contratado. 

 
Partindo-se dessas premissas conceituais, passa-se ao exame do caso concreto. 
 

3. O CASO CONCRETO 
 
A contratada suscita a repactuação dos valores contratados com base na demonstração 

analítica de composição dos custos dos serviços, precipuamente considerando os aumentos dos 
encargos trabalhistas consignados na Convenção Coletiva de Trabalho da categoria do SIEMACO-
PR para o período de 2024 a 2026. 

 
O Contrato de Prestação de Serviços nº 596/2023 prevê expressamente a possibilidade de 

repactuação financeira via atualização do preço, nos termos da Cláusula Segunda e seus parágra-
fos, cuja transcrição mostra-se pertinente: 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO (...) 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto do 
presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem como demais encargos ineren-
tes e necessários para a completa execução das suas obrigações assumidas pelo presente contrato. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Com base no Decreto Federal nº 9.507, de 21/09/2018, visando à adequação 
aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela CONTRATADA e observado o interregno 
mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado no Termo 
de Contrato será repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, 
apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRA-
TANTE. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 
a) Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir dos efeitos 
financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da propos-
ta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato. 
b) Para os insumos e demais custos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços sujeitos à va-
riação de preços de mercado (insumos não decorrentes da mão de obra): a partir da data limite para apresenta-
ção das propostas constante do Edital. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será compu-
tado da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da 
prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

C
A

M
IL

A
 S

LO
N

G
O

 P
E

G
O

R
A

R
O

 B
Ö

N
T

E
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//f

ra
nc

is
co

be
ltr

ao
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/6

81
C

-4
E

82
-7

28
A

-1
08

A
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 6
81

C
-4

E
82

-7
28

A
-1

08
A

1Doc:  Protocolo 10- 1.559/2024        55/67



 

MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO 

Estado do Paraná 
 

Página 8 de 10 

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000 - Fone: (46) 3520-2121 - CNPJ: 77.816.510/0001-66 - CEP: 85.601-030 
E-mail: fbeltrao@franciscobeltrao.com.br - webpage: www.franciscobeltrao.com.br 

 
 

de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do 
contrato, caso não haja prorrogação. 
 
PARÁGRAFO SEXTO - Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do 
prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO – Caso na data da prorrogação contratual ou da assinatura deste instrumento con-
tratual ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda 
não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, fica res-
guardado o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena 
de preclusão. 
 
PARÁGRAFO OITAVO - É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, 
Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho. 
 
PARÁGRAFO NONO - Como condição para repactuação, a CONTRATADA deverá complementar a ga-
rantia contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em 
relação ao valor contratado, nos termos do art. 56, § 5º, da Lei nº. 8.666/93. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO - As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando 
coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por termo aditivo. 
  
No presente caso, diante da previsão contratual e considerando os efeitos financeiros ge-

rados pela convenção coletiva de trabalho vigente à época da apresentação da proposta, relativo a 
cada categoria profissional abrangida pelo contrato, o aumento dos encargos trabalhistas 
proporcionados pela celebração de nova convenção coletiva de trabalho possibilita o deferimento 
da pretensão formulada.    

 
Cumpre observar que a contratada não pleiteia aumento dos valores relativos aos insu-

mos sujeitos à variação de preços de mercado, mas tão somente em relação aos custos vinculados 
diretamente à mão de obra, de acordo com os efeitos financeiros decorrentes da CCT da categoria 
profissional envolvida. 

 
Neste ponto, as alterações dos custos da mão de obra possuem periodicidade distinta, 

pois seguem a data-base da categoria profissional alocada no contrato conforme legislação 
específica, ou seja, consistente na repactuação após um ano do acordo, convenção ou dissídio 
anterior e que serviu de base para a fixação da proposta. Nesse caso, a periodicidade nada tem a 
ver com a data da apresentação da proposta ou da celebração do contrato, mas com a data do 
acordo, da convenção ou do dissídio. 

 
As alterações decorrentes de norma coletiva (acordo, dissídio ou convenção coletivos) en-

sejarão a repactuação do contrato de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de 
obra no que tange aos custos relativos aos encargos trabalhistas, mediante a apresentação de plani-
lha pela contratada a comprovar, por meio da norma coletiva, a variação dos preços que compõem 
a mão de obra. 
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Na situação em tela, verifica-se a presença dos requisitos acima mencionados, destacando-
se os seguintes marcos temporais: 

 
a) vigência inicial do contrato firmado com a empresa: 31 de maio de 2023;  
b) vigência da CCT 2024/2026: 01/02/2024 a 31/01/2025;  
c) registro da CCT 2024/2026 no MTE: 24/01/2024;  
d) pedido de repactuação pela contratada: 31/01/2024. 
 
De fato, o valor mensal contratado a ser repactuado tem como base a CCT SIEMACO de 

2024/2026, que possui como início de vigência o dia 01/02/2024 e, assim, com efeitos retroativos à 
referida data, pois, não obstante não ter decorrido o período de um ano entre a vigência do contra-
to e o pedido de repactuação, faz jus a contratada ao reequilíbrio econômico financeiro pretendido, 
considerando o decurso do prazo entre a convenção coletiva que deu base ao instrumento contra-
tual e a data do requerimento. 

 
Ainda em relação aos efeitos da repactuação, tem-se entendimento pacífico no sentido de 

que os efeitos financeiros da repactuação retroagem a partir da ocorrência do fato gerador, isto é, 
devem incidir a partir da majoração salarial devidamente comprovada que, neste caso, incide a 
partir de fevereiro de 2024, cujos pagamentos são devidos no mês subsequente. 

 
Assim, depreende-se da convenção coletiva e das planilhas com a demonstração da varia-

ção dos custos apresentadas pela contratada que resta atendido o enquadramento sindical, ou seja, 
se a CCT utilizada para justificar a variação dos custos referente à mão de obra, de fato, abrange a 
categoria de trabalhadores envolvidos na contratação e também é a mesma adotada para a cotação 
dos custos por ocasião da apresentação da proposta na licitação.  

 
Demais disso, os servidores que compõem a Comissão de Análise de Planilha de Forma-

ção de Custos de Mão de Obra em Contratos de Serviços Contínuos, designada pela Portaria Mu-
nicipal nº. 525/2019, certificaram que a situação concreta se amolda aos termos deste Parecer. 

 
Assim, o setor técnico mencionado procedeu à análise dos autos, verificando a correspon-

dência dos custos constantes dos documentos ora apresentados com os custos lançados na propos-
ta e CCT, ambas oferecidas na licitação, objetivando a aferição do novo valor mensal a ser pratica-
do para o próximo período de vigência contratual.  

 
Como esta é uma atribuição que envolve conhecimentos técnicos específicos que escapam 

do âmbito de competência jurídica, incabível a manifestação desta Procuradoria sobre referidos 
cálculos. 

 
Por fim, como condição para a formalização do aditivo de repactuação, a contratada deve 

providenciar a renovação ou complementação da garantia de execução dos serviços exigida no 
início da contratação, nos termos da Cláusula Sétima e do Parágrafo Nono da Cláusula Segunda, a 
saber: 
 

PARÁGRAFO NONO - Como condição para repactuação, a CONTRATADA deverá complemen-
tar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a proporção de 5% 
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(cinco por cento) em relação ao valor contratado, nos termos do art. 56, § 5º, da Lei nº. 8.666/93. 
 
Ainda, ressalta-se que permanece o regime jurídico da Lei nº. 8.666/93 ao caso concreto 

em razão do que estabelece o art. 190 da Lei nº. 14.133/2021, a saber: 
 

Art. 190. O contrato cujo instrumento tenha sido assinado antes da entrada em vigor desta Lei 
continuará a ser regido de acordo com as regras previstas na legislação revogada. 

 
4 CONCLUSÃO 

 
ANTE O EXPOSTO, opina-se pelo DEFERIMENTO do pedido, para o fim de efetuar a repactu-

ação do valor do Contrato de Prestação de Serviços n.º 596/2023 (Pregão Eletrônico nº. 75/2022), 
firmado com a empresa FAMA SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA, alterando o valor mensal 
por trabalhador nos seguintes itens: 

 
- Item 01 (servente de limpeza geral) de R$ 3.323,38 para R$ 3.639,49. 
 
Dessa forma, recomenda-se:  
 
(A) encaminhamento à autoridade competente, no caso, o Prefeito Municipal, para que 

previamente autorize o aditamento, nos termos do art. 57, § 2º,7 da LLC; 
 
(B) encaminhamento ao Controle Interno para ciência, nos termos do art. 83, § 2º,8 da Lei 

Orgânica Municipal; 
 
(C) o Departamento de Compras, Licitações e Contratos deverá contatar a empresa contra-

tada para efetuar a renovação da garantia de execução (Parágrafo Nono da Cláusula Segunda) e, 
após, elaborar o aditivo, com a devida motivação para repactuação do valor. 

 
É o parecer, submetido à honrosa apreciação de Vossa Senhoria. 
 
Francisco Beltrão/PR, 06 de março de 2024. 
 
CAMILA SLONGO PEGORARO BONTE 

          DECRETOS 040/2015 – 013/2017 
           OAB/PR 41.048  

 
7 “Art. 57. (...) § 2º. Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela 

autoridade competente para celebrar o contrato.” 
8 “Art. 83. (...) § 2º. O controle interno buscará manter a regularidade na realização da receita e da despesa, 

acompanhar o desenvolvimento dos programas e da execução orçamentária e os resultados alcançados, bem como a perfeita 
execução dos contratos de que seja parte o Município.” 
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De: Lucas F. - GP-AJ

Para: SMA-LC-ALT - Alterações Contratuais e Outros/Aditivos  - A/C Maria L.

Data: 07/03/2024 às 08:01:21

 

repactuação acordo coletivo - cessão de mão de obra

_

Lucas Felberg

Assessor Jurídico

Anexos:
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DESPACHO N.º 160/2024 

 
 

PROCESSO N.º :  1.559/2024 
REQUERENTE :  FAMA SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA 
LICITAÇÃO : CONTRATO N.º 596/2023 – PREGÃO N.º 075/2022 
OBJETO : PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA DE SERVENTE DE LIMPEZA GERAL, PARA 

UTILIZAÇÃO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
ASSUNTO : REQUERIMENTO DE ADITIVO DE REPACTUAÇÃO 
 

 
O requerimento protocolado busca a formulação de termo aditivo de repactu-

ação ao Contrato n.º 596/2023, referente à prestação de serviços de mão de obra de servente 
de limpeza geral, para utilização pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura.  

 
Constam do processo administrativo a solicitação da Contratada, contrato 

administrativo, certidões negativas, planilhas, orçamentos, parecer técnico e parecer jurí-
dico. 

 
Assim, devidamente analisados os documentos que embasam o requerimento 

formulado e o teor do parecer jurídico n.º 0221/2024, dentro das possibilidades legais es-
tabelecidas pela norma de regência, Lei n.º 8.666/1993, DEFIRO o pedido de aditivo de 
repactuação: 

 
- Item 01 (servente de limpeza geral) de R$ 3.323,38 para R$ 3.639,49. 
 
Encaminhe-se ao Departamento de Licitações para cumprimento, autorizada 

aposição de assinatura digitalizada no termo. 
 
Comunique-se a parte interessada. 
 
Francisco Beltrão, 06 de março de 2024. 

 
 

Cleber Fontana 
Prefeito Municipal  
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  Protocolo (Nota interna 19/03/2024 14:19) 1.559/2024

De: Maria L. - SMA-LC-ALT

Para:  -  

Data: 19/03/2024 às 14:19:59

 

Patricia R Millani - NF - Controle Interno

_

Maria Catarina Pereira Lima  

agente administrativo
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  Protocolo 12- 1.559/2024

De: Maria L. - SMA-LC-ALT

Para: SMA-LC-ALT - Alterações Contratuais e Outros/Aditivos  - A/C Maria L.

Data: 20/03/2024 às 10:42:48

 

BOM DIA

EM ANEXO: 4º TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 785/2023 PREGÃO Nº 75/2022,

PARA FINS DE ARQUIVAMENTO.

OBRIGADA

_

Maria Catarina Pereira Lima  

agente administrativo

Anexos:

ADITIVO_N_4_REPACTUACAO_APOLLO_CONT_596_2023_.pdf

PUBLICACAO_4_CONT_785_2023.pdf
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4º TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 785/2023 

PREGÃO Nº 75/2022 
 

Que entre si celebram o MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO, estado do Paraná e a empresa APOLLO 
SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA, na forma abaixo: 

 
CONTRATANTE: Município de Francisco Beltrão, estado do Paraná, pessoa jurídica, de Direito Público Interno, 

com sede na Rua Octaviano Teixeira dos Santos, nº 1000, inscrito no CNPJ sob o nº 77.816.510/0001-66, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, senhor CLEBER FONTANA, portador do CPF Nº 020.762.969-21. 

 
CONTRATADA: APOLLO SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA ME, inscrita no CNPJ sob o nº 72.201.379/0001-

09, com sede na Rua Miguel Romanel, 94, CEP: 80.620-450, Bairro Água Verde, na cidade de Curitiba/PR. 
 
OBJETO: Prestação de serviços de fornecimento de mão de obra de cozinheiro, para utilização pela Secretaria 

Municipal de Educação. 
 
JUSTIFICATIVA: Em atenção ao pedido protocolado pela CONTRATADA, a Procuradoria Jurídica 

opinou pelo deferimento de repactuação do valor do Contrato de Prestação de Serviços nº 785/2023, para o 
fim de alterar o valor mensal a ser pago por trabalhador no item 02, conforme apontado pela Comissão de 
Análise de Planilha e de acordo com o contido no Processo Administrativo nº 1.915/2024. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica alterado o valor contratado, conforme demonstrado a seguir:   
 

Item Especificação Quantidade  Quantidade 
de 

funcionários 

Unidade Valor unitário 
mensal  

R$ 

Valor unitário 
repactuado 

mensal  
R$ 

Diferença do 
reajuste R$ 

Valor a ser 
acrescido ao 
contrato R$ 

2 Contratação de 
empresa para 
execução dos serviços 
de COZINHEIRO, 
incluindo mão de obra, 
encargos e tributos 
pertinentes, sendo: 
Carga horária 40 
(quarenta) hora 
semanais. 

07 Meses 25 Mês 3.438,18 3.803,99 365,81 64.016,75 

 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: Ficam ratificadas em todos os termos e condições as demais cláusulas do contrato, ficando este Termo 

fazendo parte integrante e complementar da original, a fim de que juntos produzam um só efeito. 
 

E assim, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente aditivo, para que mesmo surta seus efeitos legais e 
jurídicos. 

Francisco Beltrão, 12 de março de 2024. 
 

   

CLEBER FONTANA 
      CPF Nº 020.762.969-21 

 APOLLO SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA ME 

PREFEITO MUNICIPAL   CONTRATADA 

CONTRATANTE  EVERSON CRISTIAN SANTOS SCHLIZINSKI 

  CPF 027.391.509-62 
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CARGOS A  B  C  D  E  F  G  H  I  J  K  L  
Assistente Legislativo 3.730,65 3.805,26 3.881,37 3.959,00 4.038,18 4.118,94 4.201,32 4.285,34 4.371,05 4.458,47 4.547,64 4.638,59 

Assis. Legisl. - 
Sequencial/Graduação 

4.290,25 4.376,05 4.463,57 4.552,84 4.643,90 4.736,78 4.831,52 4.928,15 5.026,71 5.127,24 5.229,79 5.334,38 

Assis. Legisl. - Pós 
Graduação/MBA 5.036,38 5.137,11 5.239,85 5.344,64 5.451,54 5.560,57 5.671,78 5.785,21 5.900,92 6.018,94 6.139,32 6.262,10 

Assis. Legisl. - 
Mestrado/Doutorado 

6.155,57 6.278,68 6.404,26 6.532,34 6.662,99 6.796,25 6.932,17 7.070,82 7.212,23 7.356,48 7.503,61 7.653,68 

Agente de Contatação 3.730,65 3.805,26 3.881,37 3.959,00 4.038,18 4.118,94 4.201,32 4.285,34 4.371,05 4.458,47 4.547,64 4.638,59 

Agente de Contatação - 
Sequencial/Graduação 

4.290,25 4.376,05 4.463,57 4.552,84 4.643,90 4.736,78 4.831,52 4.928,15 5.026,71 5.127,24 5.229,79 5.334,38 

Agente de Contatação - Pós 
Graduação/MBA 

5.036,38 5.137,11 5.239,85 5.344,64 5.451,54 5.560,57 5.671,78 5.785,21 5.900,92 6.018,94 6.139,32 6.262,10 

Agente de Contatação - 
Mestrado/Doutorado 

6.155,57 6.278,68 6.404,26 6.532,34 6.662,99 6.796,25 6.932,17 7.070,82 7.212,23 7.356,48 7.503,61 7.653,68 

Recepcionista 1.967,08 2.006,42 2.046,55 2.087,48 2.129,23 2.171,82 2.215,25 2.259,56 2.304,75 2.350,84 2.397,86 2.445,82 

Recepcionista - 
Sequencial/Graduação 2.262,14 2.307,38 2.353,53 2.400,60 2.448,62 2.497,59 2.547,54 2.598,49 2.650,46 2.703,47 2.757,54 2.812,69 

Recepcionista - Pós 
Graduação/MBA 

2.655,56 2.708,67 2.762,84 2.818,10 2.874,46 2.931,95 2.990,59 3.050,40 3.111,41 3.173,64 3.237,11 3.301,85 

Recepcionista - 
Mestrado/Doutorado 3.245,68 3.310,60 3.376,81 3.444,34 3.513,23 3.583,50 3.655,17 3.728,27 3.802,83 3.878,89 3.956,47 4.035,60 

Grupo Ocupacional - III 
NÍVEL - PROGRESSÃO FUNCIONAL  

Operacional 

CARGOS A  B  C  D  E  F  G  H  I  J  K  L  
Auxiliar de Serviços Gerais 1.915,28 1.953,59 1.992,66 2.032,51 2.073,16 2.114,62 2.156,92 2.200,05 2.244,06 2.288,94 2.334,72 2.381,41 

Auxiliar de Serviços Gerais - 
Ensino Médio 2.202,57 2.246,62 2.291,56 2.337,39 2.384,13 2.431,82 2.480,45 2.530,06 2.580,66 2.632,28 2.684,92 2.738,62 

Auxiliar de Serviços Gerais - 
Sequencial/Graduação 

2.585,63 2.637,34 2.690,09 2.743,89 2.798,77 2.854,74 2.911,84 2.970,07 3.029,48 3.090,06 3.151,87 3.214,90 

Auxiliar de Serviços Gerais - 
Pós Graduação 

3.160,21 3.223,42 3.287,88 3.353,64 3.420,72 3.489,13 3.558,91 3.630,09 3.702,69 3.776,75 3.852,28 3.929,33 

 
Publicado por: 

Lidiane Presa Hamud 
Código Identificador:DD680AF0 

 
ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PUBLICAÇÃO ADITIVO 
 
A Secretaria Municipal da Administração da Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, com base na Lei Federal 8.666/93 e 
legislação complementar, torna público extrato de Termo Aditivo nº 02: 
  
PARTES: Município de Francisco Beltrão - PR e a empresa FAMA SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA. 
ESPÉCIE: Contrato de Prestação de Serviços nº 596/2023 – Pregão nº 75/2022. 
OBJETO: Prestação de serviços de fornecimento de mão de obra de servente de limpeza geral, para utilização pela Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 
JUSTIFICATIVA: Em atenção ao pedido protocolado pela CONTRATADA, a Procuradoria Jurídica opinou pelo deferimento de repactuação do 
valor do Contrato de Prestação de Serviços nº 596/2024, para o fim de alterar o valor mensal a ser pago por trabalhador, conforme apontado pela 
Comissão de Análise de Planilha e de acordo com o contido no Processo Administrativo nº 1.559/2024. 
ADITIVO: Fica alterado o valor contratado, conforme demonstrado a seguir: 
  

Item código Especificação Quantidade Quantidade de 
funcionários 

Unidade Valor unitário 
mensal R$ 

Valor unitário 
reajustado R$ 

Diferença do 
reajuste R$ 

Valor a ser 
acrescido ao 
contrato R$ 

1 80898 

Contratação de empresa para execução dos 
serviços de SERVENTE DE LIMPEZA 
GERAL, incluindo mão-de-obra, 
encargos e tributos pertinentes, sendo: 
Carga horária: 40 (quarenta) horas 
semanais. 
SEC. DE EDUCAÇÃO. 

04 120 Mês 3.323,38 3.639,49 316,11 151.732,80 

  
Francisco Beltrão, 15 de março de 2024. 

Publicado por: 
Maria Catarina Pereira Lima 

Código Identificador:F0417B0F 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
PUBLICAÇÃO ADITIVO 

 
A Secretaria Municipal da Administração da Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, com base na Lei Federal 8.666/93 e 
legislação complementar, torna público extrato do Termo Aditivo nº 04: 
  
PARTES: Município de Francisco Beltrão - PR e a empresa APOLLO SERVIÇOS TECEIRIZADOS LTDA.- ME 
ESPÉCIE: Contrato de Prestação de Serviços nº 785/2022 – Pregão nº 75/2022. 
OBJETO: Prestação de serviços de fornecimento de mão de obra de cozinheiro, para utilização pela Secretaria Municipal de Educação. 
JUSTIFICATIVA: Em atenção ao pedido protocolado pela CONTRATADA, a Procuradoria Jurídica opinou pelo deferimento de repactuação do 
valor do Contrato de Prestação de Serviços nº 785/2023, para o fim de alterar o valor mensal a ser pago por trabalhador no item 02, conforme 
apontado pela Comissão de Análise de Planilha e de acordo com o contido no Processo Administrativo nº 1.915/2024. 
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ADITIVO: Fica alterado o valor contratado, conforme demonstrado a seguir: 
  

Item Especificação Quantidade Quantidade de 
funcionários 

Unidade Valor unitário mensal 
R$ 

Valor unitário 
repactuado mensal 
R$ 

Diferença do reajuste 
R$ 

Valor a ser acrescido 
ao contrato R$ 

2 

Contratação de empresa para 
execução dos serviços de 
COZINHEIRO, incluindo mão de 
obra, encargos e tributos pertinentes, 
sendo: Carga horária 40 (quarenta) 
hora semanais. 

07 Meses 25 Mês 3.438,18 3.803,99 365,81 64.016,75 

  
Francisco Beltrão, 12 de março de 2024. 

Publicado por: 
Maria Catarina Pereira Lima 

Código Identificador:44701E2C 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
PUBLICAÇÃO ADITIVO 

 
A Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, com base na Lei Federal 8.666/93 e 
legislação complementar, torna público extrato do Termo Aditivo nº 01: 
  
PARTES: Município de Francisco Beltrão - PR e a empresa ECCO‘S PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA. 
ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços nº 130/2024 – Pregão nº 177/2023. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS Para futura e eventual contratação de serviços para locação de palco para show, para viabilizar a realização da 
31ª EXPOBEL, no período de 07 a 19 de março de 2024, no município de Francisco Beltrão/PR, de acordo com a Lei de Cooperação Técnica 
Nº4.863, de 24/11/2021. 
JUSTIFICATIVA: Em atenção ao pedido protocolado pela Municipalidade, a Procuradoria Jurídica opinou pelo deferimento da solicitação da 
alteração do descritivo do objeto contratual, especificamente o item 01, conforme o contido no Processo Administrativo nº 2.655/2024. 
ADITIVO: O descritivo do objeto do item 01 fica alterado da seguinte forma: 
De: 
Lote Item Código Descrição 

001 1 91499 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE PALCO EXTERNO TIPO 02 ÁGUAS, CONFORME CROQUIS EM 
ANEXO: Contemplando a mobilização e desmobilização, manutenções necessárias, de acordo com as normas brasileiras vigentes, e demais anexo a este termo, para os shows da 31º 
Expobel, que acontecerá no período de 09 a 17 de março de 2024. Descrição detalhada: Cobertura de 18 metros de frente (boca de cena) x 18,4 metros de profundidade, considerando 
fechamento em lona. Base do palco com 18 metros de frente x 14 metros de profundidade, com piso em compensado naval 22 mm, fixado em perfil tipo U, através de parafuso brocante, a 
fim de que suporte o peso dos equipamentos de som, luzes e cenário. Base do palco a pelo menos 1.80 m do chão. Altura de 9m (pé direito) do palco a partir do piso. Guarda-corpo nas 
laterais, seguindo normas do Corpo de Bombeiros do Paraná. 5 escadas – duas ligando o palco a ser montado à estrutura já existente e três escadas de acesso ao chão, com corrimão, piso 
antiderrapante (seguindo normas existentes). Uma testeira medindo 1 m x 18 m. Material a ser utilizado: treliças linha pesada modelo Q50 nos vãos maiores e Q 30 nos demais. Montagem 
conforma figura ilustrativa (croqui) em anexo com as respectivas medidas. Estimativa de cerca de 500 metros lineares de treliça somente nesta parte da estrutura. - 02 (DOIS) Backstage – 
estruturas laterais ao palco para serviço medindo 06 x 04 metros cada um, com cobertura, montadas no mesmo nível do palco, para equipamentos como mesa de som, periféricos, racks, 
cases, entre outros. Seguir croqui em anexo. Material treliças linha pesada Q30. Aproximadamente 150 metros lineares de treliças. - 02 (DOIS) ―elefantes‖. 02(DUAS) estruturas montadas 
ao lado do palco destinadas ao PA (caixas de som, line array), e também ao painel de LED. Cada estrutura deverá ter 11 metros de altura, 3 metros de profundidade e 9 metros de largura, 
divididos em 3 partes, conforme croqui em anexo. Uso de aproximadamente 400 metros de treliças Q30. - 01(UMA) passarela em frente ao palco, na altura do mesmo, medindo 03(TRES) 
metros de largura por 08(OITO) metros de comprimento montada em treliças Q30, com piso no mesmo padrão do palco. - House mix – montada em frente ao palco, a uma distância de 15 a 
40 m, medindo 4x4 metros, com 02 pisos. Aproximadamente 70 metros lineares de treliças Q30. - Fechamento – 40 chapas de metal com 2x2 metros para fechamento de rua e isolamento do 
palco. -Guarda-corpo e tapadeiras em toda a extensão do palco onde se mostrar necessário para atender as normas de segurança. - 02(DOIS) camarins montados em painéis de TS, medindo 
5x5 metros, montante em alumínio, com cobertura, iluminação, pelo menos 4 tomadas cada um, móveis (mesas, cadeiras, penteadeiras, freezer e/ou frigobar e/ou geladeira, 1 espelho grande 
para cada camarim. Deverão ser montados junto à estrutura já existente, em anexo ao palco. - PORTAIS: Portal de entrada para área do palco de 3x3 e para área de cadeirantes e pessoal de 
trabalho de 4x3, em treliças Q30 Observações: A empresa vencedora deverá apresentar ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA (ART) dos serviços de montagem e obedecer a 
todas as regras vigentes no tocante à segurança de eventos, seguindo as normas do Corpo de Bombeiros do Estado do Paraná. A CONTRATADA deverá iniciar a montagem 10 (dez) dias 
antes do início do evento, sob pena de rescisão do contrato. Por conta da CONTRATADA estão inclusas todas as despesas de transporte, diárias de alimentação, hospedagem da equipe de 
montagem, caminhão muck indispensável para erguer os elefantes, extintores e placas conforme determinação dos bombeiros, fechamentos em tecido, malha preta ao redor de todo o palco a 
ser montado, bem como na passarela. A critério das empresas interessadas, poderá ser realizada visita ao local onde será instalado o palco, até a data prevista para abertura da licitação, que 
deverá ser agendada com os fiscais designados. A CONTRATANTE se reserva o direito de realizar uma visita técnica (vistoria) ao depósito da CONTRATADA para averiguar a 
disponibilidade dos equipamentos. Não é permitido a TERCEIRIZAÇÃO das montagens, devendo ela ser executada pela empresa vencedora do Certame. 

PARA: 
Lote Item Código Descrição 

001 1 91499 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE PALCO EXTERNO TIPO 02 ÁGUAS, CONFORME LOCAÇÃO 
APRESENTADA EM CROQUIS EM ANEXO: Contemplando a mobilização e desmobilização, manutenções necessárias, de acordo com as normas brasileiras vigentes, e demais anexo a 
este termo, para os shows da 31º Expobel, que acontecerá no período de 09 a 17 de março de 2024. 
Descrição detalhada: Cobertura de 18 metros de frente (boca de cena) x 18,4 metros de profundidade, considerando fechamento em lona. Base do palco com 18 metros de frente x 14 metros 
de profundidade, com piso em compensado naval 22 mm, fixado em perfil tipo U, através de parafuso brocante, a fim de que suporte o peso dos equipamentos de som, luzes e cenário. Base 
do palco a pelo menos 1.80 m do chão. Altura de pé direito máxima permitida para encaixe no palco pré-existente. Guarda-corpo nas laterais, seguindo normas do Corpo de Bombeiros do 
Paraná. 5 escadas – duas ligando o palco a ser montado à estrutura já existente e três escadas de acesso ao chão, com corrimão, piso antiderrapante (seguindo normas existentes). Uma 
testeira medindo 1 m x 18 m. 
Material a ser utilizado: treliças linha pesada modelo Q50 e Q 30 devendo estas serem dimensionadas pela empresa executora. Montagem conforma figura ilustrativa (croqui) em anexo, 
havendo divergências de dimensões entre croqui e e especificação do objeto, prevalece constante na especificação do objeto. Estimativa de cerca de 500 metros lineares de treliça somente 
nesta parte da estrutura. – 02 (DOIS) Backstage – estruturas laterais ao palco para serviço com medidas adaptadas em razão de módulos padronizados pré existentes, com cobertura, 
montadas no mesmo nível do palco, para equipamentos como mesa de som, periféricos, racks, cases, entre outros. Seguir croqui em anexo apenas para embasamento do local de montagem. 
Material treliças linha pesada a ser dimensionada pela executora. 
Aproximadamente 150 metros lineares de treliças. - 02 (DOIS) ―elefantes‖. 02(DUAS) estruturas montadas ao lado do palco destinadas ao PA (caixas de som, line array), e também ao painel 
de LED. Cada estrutura deverá ter 11 metros de altura, contendo profundidade e largura conforme necessidade do evento e peças padronizadas, divididos em 3 partes, conforme local de 
montagem constante em croqui em anexo. Uso de aproximadamente 400 metros de treliças Q30. House mix – montada em frente ao palco, a uma distância de 15 a 40 m, dimensionada para 

o evento, com 02 pisos. Aproximadamente 70 metros lineares de treliças Q30. - Fechamento – 40 chapas de metal com 2x2 metros para fechamento de rua e isolamento do palco. -Guarda-
corpo e tapadeiras em toda a extensão do palco onde se mostrar necessário para atender as normas de segurança. - 02(DOIS) camarins montados em painéis de divisórias, Com medidas para 
atendimento as necessidades do evento, montante em alumínio, com cobertura, iluminação, pelo menos 4 tomadas cada um, móveis (mesas, cadeiras, penteadeiras, freezer e/ou frigobar e/ou 
geladeira, 1 espelho grande para cada camarim. Deverão ser montados junto à estrutura já existente, em anexo ao palco. - PORTAIS: Portal de entrada para área do palco e para área de 
cadeirantes e pessoal de trabalho conforme necessidade para atendimento ao evento, em treliças a serem dimensionadas pela empresa Executora. 
Observações: A empresa vencedora deverá apresentar ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA (ART) dos serviços de projeto e montagem e obedecer a todas as regras 
vigentes no tocante à segurança de eventos, seguindo as normas do Corpo de Bombeiros do Estado do Paraná. 
A CONTRATADA deverá iniciar a montagem 10 (dez) dias antes do início do evento, sob pena de rescisão do contrato. Por conta da CONTRATADA estão inclusas todas as despesas de 
transporte, diárias de alimentação, hospedagem da equipe de montagem, caminhão muck indispensável para erguer os elefantes, extintores e placas conforme determinação dos bombeiros, 
fechamentos em tecido, malha preta ao redor de todo o palco a ser montado, bem como na passarela. A critério das empresas interessadas, poderá ser realizada visita ao local onde será 
instalado o palco, até a data prevista para abertura da licitação, que deverá ser agendada com os fiscais designados. O CONTRATANTE se reserva o direito de realizar uma visita técnica 
(vistoria) ao depósito da CONTRATADA para averiguar a disponibilidade dos equipamentos. Não é permitido a TERCEIRIZAÇÃO das montagens, devendo ela ser executada pela empresa 
vencedora do Certame. 

  
Francisco Beltrão, 19 de março de 2024. 

Publicado por: 
Maria Catarina Pereira Lima 

Código Identificador:D1448AC4 
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